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Insfrucçaio do Soldado 
Pontos prlnclp:ies da lnstrucção do tropa) 

Pelo Cap. DER'>\EVA!. PEIXOTO 

Estão á venda os primeiros fascículos 
separata da 5.• edição deste livrinho indis­
pensavel aos candidatos á reservista do 
Exercito das Sociedades de Tiro e Esta­
belecimentos onde ha instrucção militar. 

Completamente remodelado e em dia 
com os recentes regulamentos, abrange o 
programma completo da Escola de Soldado 
de accõrdo com os novos ensinamentos. 

Como livro para recrutas encerra todos 
os ramos dl! sua instrucção, expostos me­
thodicai e succintamente de mod0t a IJ>oderem 
ser lidos e entendidos por elles proprios. 

Fascículos publicados: 
1 - A Educação Moral do Soldado. 

II - A lnstrucção Geral. 
II 1 - A lnstrucção Disciplinar e de Serviços 
IV -A Instrucção Physica e Treinamento 

de marcha. 
Annexo - Organização do Exercito. 

Fascicuws a seguir: 
V - ·A Escola do Soldado e do Grupo. 
VI - Armamento e Tiro. 

A Papelaria Macedo - Rua Quitanda, 74 - Rio 
Accrlta encommeodas. 

Preço de cada fllsclculo • • 
Os 1, li, Ili e IV, reunidos . 

1$000 
3$000 

·-------------------~---'!"---------· 

A MlNHA DEFESA 
' Replica ao Tenente-Coronel Bevertna, 

do Exercito Argentino, 

a proposlto da Campanha de 1851-1852 

pelo 

Cap. Genseric·o de Vasconcellos 

----- •.r·~· ·~u~oo·----­

' --- ____ __,.._..._ _....... __ _... 

·---------------------------------· 
CoUocação em. vigilancia 
da bateria por meio do 

goniometro e da plancheta 
topographica 

pelo 

1.0 Ten. Fania11do Fonseca de Arau/o 

A' venda em nossa Redacção 

<Rua da Quitanda 74) 

P<ew ssooo. - Polo Comio '"'" asoo 1 

Que a artilharia 
.deve saber 

; 

da lnf antaria 7 
(Pelo 1° Ten. lUarlo Trav11•1i10•) 

Algumas conferencias sobre a carta, 
escriptas e lidas para os o·fficiaes do 

1.o GRUPO DE MONTANHA, 
contendo 22 croquis. 

(Uteis aos officiaee de todas as armas) 
' 

Preoo 5$000 - Pelo correio 51500 

· Livraria Brl,r;ulet .. . ' .. 
Rio de .Janelr• 
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EDITORIAL . 

O maior dos nossos males 
Acima de tudo os interesses superiores da nacionalidade 
em que sempr~ nos devemos inspir11r para pensar e agir . 

O estu do retrospectivo de nossa evo­
lução revela, sem g ra nde esforço, o ca­
racter tumultua rio d e que ella se reveste. 
Muito raros são, em todos os tempos, 
os lanços de n ossa a lta a dmini stração 
partindo cios dados geraes das questões 
e objecti vando fina lidades tambem de ca­
racter geral. 

Esse é o effeito de duas causas: -
ou os administra dores só se propõem a 
solucionar dous ou tres dos multiplos as­
pectos de nossas necessidades milita res, 
ou gasta m a sua gestão em solucionar 
« au. jour l e jour » os casos que appare­
cem. Ambas essas formulas traduzem a u­
sencia de vistas de conjuncto, inexistencia 
de uma vontade intelligente e fort e, á a l­
tura das realisações, que se imponhn aos 
~contecimentos . 

, Assim, a evolução do nosso Exer­
cito se processa através um a mon­
toa do de soluções particularistas, unilate­
raes,, sem continuidade. Sempre nos fal­
taram· ·as linhas geraes de um plano, a 
moldura no ambito da qual s e passas:;em 
os desdobramentos de nossas act11ações 

' A consequencia mais l<it11c-ntavel disso 
se m ostra na h eterogeneidade 1,•rennr dos 
nossos quadros. De todas as a,·alanches 
reorganisadoras ou remodeladoras esse é 
Qi detricto que resta, empestando o am­
biente, tornando-o quase irrespiravel. 

Q ua ndo a nossa o rganisação milita r 
dá um lanço par.a a frente, é natural que 
algumas das suas peças não possam at­
ting ir, sem incidentes de maior ou m enor 
g ravidade, a mesm a linha d emarcada para 
todas. E nin~uem cogita em r eajustar as 
peças, ligai-as umas ás outras, restabe­
lecer entre ellas as relações reciprocas 
que devem g uardar em beneficio da in­
di spensa \'el ha rmonia do conjuncto. 

E' bem de vêr que, após lanços suc­
cessivos, muitos devem ser os retardat;.i 
rios, as reacções de toda especie. levan­
do- e em conta essa consideração pode­
mos admittir como verdadeiro milagre o 
pouco que possuimos. 

* ** 
A' feição ta.rimbeira elos nossos qua 

dros ele a ntan.ho seccedeu a illustração 
gencralisada das g erações que brilha ram 
emquanto o nosso Exercito viveu do ser­
viçc de · guarniçã o Os farimbeiros f -wm1 
facilmente esma~adoi.;. E, emquanto rn11-
du1iam suas g-uardas a destino 011 luziam 
nos « e\.rrcici0s geraes da {noca os 
·e doutores )\ como cham<l\'am aos da il­
lustração compro\·ada )> , estadeavam o seu 
saber nor tod1 a parte, raramente nos 
quarteis. A lucta foi rapida, a victoria fa­
cil <" deci siYa. Foi a lucta do forte contra 
o fraco Não houve quem fizesse a tram;. 
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fusão dos conhecimentos adquiridos. Dei­
xou-se que um grupo se instruisse em 
detrimento de outro. Scindiram-se os qua­
dros. A' feição tarimbeira dos quadros 
succedeu o tempo do official para tudo. 

Dentre estes, os de senso pratico 
expontaneamente desenvolvido fizeram-.;e 
os primeiros reaccionarios pela especia­
lisação. Tornaram-se os cursos mais es­
pecificos - surgiu a mentalidade profis­
sional nos quadros. Gerações inteiras de­
dicaram-se á instrucção da tropa, primeiro 
nos pateos dos quarteis, depois nas pra­
ças de exercidos, por fim no campo va­
riado de instrucção. Os retardatarios de 
então sorriam. Julgavam-se inattingiveis 
por essa brincadeira de crianças. Conti­
nuaram, despreoccupados, usufruindo to­
das as commissões a que seus titulas 1 

academicos davam direito. Siquer aper­
cebiam-se do que se estava gerando nessa 
actividade que, em determinado momento, 
chegou a ser f ebril. 

Apó.; desvendarem-se os segredos da 
instrucção dos homens e das unidades, 
porém, a m entalidade profi-ssional evoluiu 
rapidamente para o comd. des.;as mesmas 
unidades já instruidas, transformando-se 
em m entalidade tactica. E começou a lucta 
sem tregua, que a inda persiste, aggravada 
pela presença da M. M. F. que accelerou o 
movimento tornando-o vertiginoso. 

A m e11.tatidade tarimbeira foi facil­
mente vencida, limitada como estava pelos 
exercidos de « ordem éerrada » e pelo for­
malismo da « ordei:n dispersa » de então. 
A mentalidade tactica tem reagido ener­
gica e continuadamente, tanto é verdade 
que o estudo de tactica pelo METHODO 
DO CASO CONCRETO - que nada tem 
de parecido com a lactica livresca - de­
senvolve o raciocínio tanto como o trato 
com as sciencias cathematicas, com :t 
vantagem de tornar mais flexíveis o golpe 
de vista como o espírito ~e decisão. 

E' certo que a m entalidade tactica 
vencerá, sejam quaes forem os embates, 
tanto mais que já se vae ampliando atra­
vés os campos vastos da estrategia, ainda 
tão ingratamente explorada entre nós ... 

* ** 
Eis o pé em que se encontra o maior 

dos nosso.; males que é a heterogenei­
dade dos quadros . 

Emquanto que grande parte dos offi­
ciaes já raciocina prJitivamente - já está 
apta ao comdo. - c.,utra parte insiste nos 
methodos rigido~ dos processos scienti­
ficos , sem que se dedique á technica. 
Dos d'esta pequena parte poucos são os 
que sabem ::ierguntar-se: - de que se 
(,,-ata? qu,e é que eu quero? e muito me­
nos responder a qualquer dessas pergun­
tas em face dos dados d e um problema 
qua lquer, tal como se tratasse de um caso 
concreto de guerra. 

Essa impossibilidade acarreta o de­
sentendimento geral que se observa nesse 
momento delicado de reconstru.cção que 
atravessamos, e aconselha a, parallela­
mente a quaesquer outras medidas, en­
ca rar-se desde logo o aplainamento desta 
difficuldade. 

O processo se apresenta expontaneo: 
- reorganisar a M. M . F. de mo do a as­
segurar-se a passagem obrigatoria pelas 
Escolas de quantos ainda não ten ham 
ouvido as lições dos mestres contratados. 

O contracto da M. M . F. representa o 
mais largo e o ultimo dos lanços que 
demos em nossos dias. Apesar de sua 
extensão, se tivesse havido melhor or­
ganisação em seu mecanismo outros se­
riam os resultados attingidos. Infelizmente 
porém a desordem foi a .característica prin­
cipal desse movimento, expressa no vo­
luntariado da matricula nas Escolas, como 
se fosse licito a a lguem permanecer na 
ignorancia. E, para cumulo, nos permit­
timos ins istir no methodo illogico de co­
meçar de baixo para cima. As5im, os qua­
dros representam um caso teratologico 
com o desenvolvimento anormal 1de orgãos 
secundarios e atrophia retardadora de 
orgãos principaes. 

O sacrifício poderá ser gigantesco, 
heroico, principalmente para aquelles que 
são muito ciosos de suas personalidades. 

Mas o momento é de renuncia. Jâ 
se sente no ar que respiramos os perigos 
que nos ameaçam. Os horizontes cada 
vez mais se cerram e se tornam plum­
beos os ceus. Como que não ha tempo 
a perder com delongas e attitudes im­
precisas que poderão chegar a ser crime 
de lesa-pa tria. ACIMA DE TUDO OS 
INTERESSES SUPERIORES DA NA­
C IONALl DADE EM QUE SEMPRE NOS 
DEVEMOS INSPlRAR, PARA PENSAR 
E AGIR. 
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O que vemos nas manobr:.as argentinas 
De 1922 Jfara cá, as pequenas manobras de guarnição foram substltaldas pela instrucção de campanha 

que permitta ao exercito argentino a mais completa efflclencia na acção militar 

Pelo Major Oenserico \/ asconccllos 

A prcsidencia lrigoyen foi nefasta ao 
Exer ci to argentino, q ue durante sei ::; annos 
estacionou. Além disso, o antecessor do 
Sr. Ah11~ar, mos trou-se na direcção s u­
prema da nossa visinha, homem do seu 
partido. •Como pre5iclente, não esqueceu 
os .üfficiaes que, com elle, tentaram, em 
1901 a ascensão pela força elo partido 
radical. Proporcionou-lhes, por conse­
guinte, as melhores recompensas, deslem­
brado, não ra ras vezes, do merito pro­
fissional e technico nas promoções. i\f ui­
tos officiaes, de raro valor, abrigaram-se 
na reforma contra inj us tiças clamorosas. 
Mas a grande instituição manteve-se fiel 
á ordem e á legalidade, mercê de uma 
d isciplina altamente loU\·avel. I ão se aba­
laram, por isso, os seus fu.ndamentos. 

Teve razão o Exercito a r gentino em 
esperar melhores dias. Com a subida do 
Presidente Alvear, começa no,·a era. Logo 
depois de a ssumlir o poder, o actual pre· 
sidcnte, em commemoração á fes ta da 
Ind ependencia, reun iu num banq uete sum­
ptuoso no ma gnifico thcatro Colón, 1 . 500 

offi ciaes de terra e mar. As suas pro­
messas, em d iscurso sobrio e meditado. 
foram claras . E elle as vae cumprindo 
de man eira ener gica. Quando de ixa r o 
poder, em 1928, a Arg entina es tari de 
posse do ma is forte poder militar, aereo, 
naval e ferro-viario da America do Sul. 

Se o Exercito argentino não pro­
grediu durante a presidencia l rigoyen, 
o seu magnifico corpo de officiaes pre­
par ou, pelo es tudo, a applicação de todas 
ª" reformas d ecorrentes da expe riencia 
da guerra européa. 

Quando se reun iu a Conferencia de 
Santiago, estavam organizados todos os 
p lanos de reformas, e iniciadas a lgwnas. 

A assembléa d e Santiago não trouxe, 
para o nosso scenario, a confiança neces­
saria. Julgou-se a Argentina plenamente 
li vre para executar os seus grandes pro­
jectos. 

No dominio militai nccedem-se en· 
Lã<> os actos com preste?.•. A reorgani­
zação é decretada. A divisão argentina 
e as suas unidades tomam a ultima fórma 
da experie.ncia ·européa. Reeditam-se todos 

os regulamen tos. Constroem-se no,·os 
aquartelamentos. A o rdem de batalha pro­
,·avel, quando o Exercito <1rg entino intei­
ramente mobilisado, é fixada em r 2 di­
vi5ões de infantaria, tres de cavallaria 
independente e nas formações comple­
mentares necessa rias. 

Para ser possi,·el tal mobilisação pe­
diram-se ao Congresso as leis indispensa­
,·ci 5 : creditos para a acq uisição dos ar­
mamentos e para o desem·olvimento dos 
a rsenacs e fabricas, principalmente a fun­
dação de fabricas de aeroplanos e pol­
voras e explosivos; e outras dando ma is 
cffi ciente dis tribuição ás ,·arias classes 
suj eitas ao sen-iço militar. 

O Sr. Lysandro de la T orr e, em 
celebres artigos cm La Nnción, declarou 
qu~ os cred itos 'otados secretamente, ha 
tres anno.s, subia m :~ somma de 700 mi­
lhões de pes0s, pa pe l. D epois disso o Con­
gresso appro,·ou novos m.i1hões para cus­
tear o programma naval. Só os socialistas 
S C' oppuzeram a creditos tão phantastico" 

l ão prcci :;amos repetir, com mi nu ' , . 
o que o j om :J/ rio Brasil ji publicou em 
seu e ditor ia l de 1 5 de Out. do anno passado. 

Bas ta reJcmbrarmos que a commissào 
m ilitar a rgentina la vrou .contrato ~ara .ª 
acquis ição d" 237 baterias d e arnlhen a 
de campanha, montanha e pesada, d esde 
o calibre de 7 5 mms. áo de 220 111 1.1 ,.,.; 
te m c ni fabr ico, na :\Iadrcn. 1 5 .ooo f1:1zis 
e m etra lhadoras ; comprou, na Bra,•:mng 
Colt, numero correspondente d e . me , ra­
lhadoras p::-saclas; contratnu o forn eci­
mento do material de ~::tud e para todas 
ª' formarõcs s:i.nitarias de um exerci to 
de 300 m; l homens: adquiri u, finalmente, 

·oopioso mater ia l el e tekgraphia sem fio 
<' tcleph onia ele campanh~, e tc. 

N5.o res ta, pois, dunda que o p ro­
gramma militar :ngen~i1~0, ab:~'lgv1d1..· :10 
mesmo passo 1)5 domm10c; mili t,ir, ll "l\. t. 
acreo e ferro iario, conforme te mos d e­
mons trado se acha muito r1 diantado e 
~crá plena execução a té aos fins de 1928. 

Tudo isso, r f)rém, te ria menor signi­
ficação se a acti.,-idade milit1.r não reve­
lasse, por outro lado, o proposito da pre­
paração elo Ex<'rci to P'lra efficiencia do 
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emprego da s ua no,·a organização e dos 
seus possantes arma mentos. 

As manobras annuaes são, natural­
me nte, o coroamento de cada periodo 
de instrucção, com especialidade nos e xer­
citas que pedem á jU\rentude nacional 
um anno de sen ·iço militar nas fileiras . 

Até 1922 o exercito arg entino limi­
tou-se, no fim d e cada anno a pequenas 
manobras de guarnição. D a hi em diante, 
em cada anno, a instrucção de campanha, 
se intensi_fica de modo nota,·el. D escobre­
se assim que o Ministro da Guerr1 d e­
seja que o E xercito, no menor prazo pos­
,·el estudo e applique os no vos regula ­
men tos; aprenda a ser vir-se, com e ffi. 
ciencia, de sua recente organização e de 
todos os m eios ma teriaes, que estão sendo 
pos tos á sua disposição. 

As manobras de Cordoba em 1925 
foram nota,·eis. Mais de 20.000 homens 
praticaram, dentro elo quádro de va rias 
themas, a guerra moderna, pois essas tro­
pas possuia m todos os meios necessarios . 

O programma de 1926 foi méUs rnsto. 
As I. ª e 2.ª di,•isões realizaram manobras. 
combinadas em Campo de Mayo ; a s de· 
mais fize ram-se em campos das proximi­
dades ele suas g uarnições . 

Troda a a r ti lhcria, sem excepção. com 
o emprego da aviação, effectuou vasto 
programma pra tico de tiro real, quer de 
noite quer d e dia. 

As escolas praticas ele Campo de 
:Mayo, que têm á sua di sposição unida­
des de todas as armas, acceleram' a rein s­
trucção ela officia lidadc; experi mentam os 
no,·os regulamentos e os novos arma­
men tos : e deduzem lições praticas para 
todo o exercito. 

A guerra européa na frente occiden­
tal produziu um g rande abalo na repu­
tação da cavall.a.r ia. Mas estudando-se as 
ope rações nos outros theatros, onde não 
faltava terreno para a manobra, conclue­
se que, nas vastas regiões despovoadas 
da America do Sul, a cavallaria não 
désse a sua ultima palavra. 

Prcoccupa-se o E staclo-1\Iaior arg en ­
tino em dar, á sua ca va llaria, um grande 
espírito offen sivo, dotando-a dos me ios 
necessarios para agir poderosa e inde pen· 
dentemente no infrio ele futuras opera­
ções ou para fi g urar, com gra nde po­
tencia de fogo nos campos de batalha. 

Até h:t poucos annos, a carnllaria 
argent ina não estava organizada em g ran-

des unidades independente s. N o momento 
presente, tres· brigadas de cava lla ria, cada 
uma de tres reg imentos, formam ::i base 
de t res didsões, que se cons tituirão, no 
momento da mobilisação, pelo desdobra ­
mento d e cada reg imento em dous outros. 
Tudo es tá prepa rado para rea liza r esse 
desdo bramen to num tempo mini_mo. 

Na cncommenda ela a rtilheria, a que 
nos remos referido,, o canhão ela caval­
la ria d ::: 7 5 mrns . será ma is Leve qi.te o 
seu congenere da infante ria, embora a ti­
ra ndo os mesmos projec tis. M as o canhão 
de tiro longo não pócle reso lver todos 
os problemas d e uma cavallaria, que pre­
cisa tomar a offensiva ra pidamente desde 
o inicio das operações embora a uxilia da 
por numerosa a viação, ou quando, n os 
,·as tos campos de batalha modernos, se 
lhe confi e missão de comba te de certa 
importancia. Por taes razões o grupo de 
artilhe ri a ela carnllaria independente será 
mixto: d uas baterias de canhões de 75 
mms. suffi cientemente Je ,·es para não di­
minuir a s ua ,-nobilidacle, e uma bate ria de 
obuzes de 1053 mms. com as mesmas con­
di çõ e,: ·Lle •peso e facilidade de movimento. 

Todo o res to · ela artilheria quer de 
campanha, quer de montanha, apresen· 
ta rá semelhante organização: o g rupo de 
montanha, duas baterias d e montanha e 
umíl d e obuzes; o regimento ele campanha, 
dou-; grupo:s de ca11:hões e um de obuzes. 

A artil heria pesada, que não fará 
pa rte organica das divisõ es, comprehen­
de rá grupos de 1 20 milimetros longos, 
1; ; mms. curtos e morteiros de 2 20 mms. 

Voltemos, porém, á ca,·alla r ia . O anno 
de 1926 foi co nsagrado especialmente a 
essa arma. Uma das brig áclas indepen­
dentes effet:tuou, na pro,rincia de S. Luiz 
longas manobra::;; duas ou tras cxecuLaram 
durante « 45 dias », meticuloso prog ramma 
de exercícios em nossa fronte ira. N o te­
mos, de passag em. a longa duração do 
periodo de manobras: 45 dias ! 

Uma elas brigadas concentrou-se em 
Curuzú-Guatiá; outra em Concordia. 

A zona escolhida é d e alta impor­
tancia es trategica . .Mostrámos no primeiro 
arti go, que, pela disposição das es tra das 
de ferro, uma das massas ele a taqque do 
Ex-ercito argentino na sua fron teira do 
N ardeste cle,·e concentra-se fatalmente na 
frente Curuzú-Guatiá e :.VIonte Cascros. 

A, g enera lidade dos leitores do jor· 
na/ do Brasil não inte ress·am minucias 
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technicas . Abstemo-nos pois, de em·ere­
dar por tal caminho 

Durante 45 dias, houve tempo para 
as duas brigadas independentes pratica­
re m, no terreno, todas as missões que 
lhes cabem, normalmente, na guerra: ex· 
ploração, cobertura, protecção da marcha 
de mn exercito, retardamento de um exer­
ci to na off ensi va, combate, etc. 

Pela leitura dos themas, mais ou 
menos desfig urados pela reportagem dos 
jornaes de Buenos Aires, vimos que todas 
a s m!odalida.des acima referidas foram es­
tuda das no terr eno . 

As duas ·brigadas de carnllaria pos­
suem forte effectivo pois, como dis3e.nos . 
cada r eg imento precisa desdobrar-se no 
momento da mobilisação. Elle se com­
pwiha de cinco mil homens. Cada bri­
gada, por s ua \fez, contava comi um grupo 
de arti lheria a cava llo, um regim1ento de 

infanteria montada, wna esquadrilha de 
a1·iação, mn trem de pontes, e destaca­
mentos de ligação: te1egraphia com e 
sem fio, telephonia e optica. 

Sendo innega1·el a importan cia das 
manobras de cavallaria, assistiram-nas o 
ins pector do Exer cito, General Solá. ex­
addido militar no Brasil e commandante 
em chefe em caso de guerra, o :\'1inistro 
da Guerra e o Chefe elo Estado-~Iaior. 

Os offi ciaes dos differe1\tes cursos 
da Escola Superior de Guerra, depois de 
as presenciarem como excellente .lição pra­
tica, prosegui.ram' os seus exercícios de 
fim de a nno. realizando mna manobra 
de quadros ao longo do rio Urugua_Y. 

Que Yemos nas manobras argentmas ? 
A prcoccupação ele preparar o Exercito 
com rapidez, para ser efficiente o em­
prego de sua no1·a organização e dos 
seus modernos e poderosos a rmame ntos . 

··· · ~······················ · ········ ··· · ·· ···•••&•• • ···························· · ·············· · ·· 

A 1•roposlto 
« Não se póde culpar o Cong resso. j:í cul­

pado por tantas faltas, do estado de penuria a 
que chegou a nossa defesa nava l. 

O legislativo , como de costume , nunca ne­
gou os recursos ped id os pelo executivo para 
a satisfação d as necessidades nacionaes. A sua 
culpa res ide justãmentc na facil id ade com que 
sempre a ttendeu os desejos dos ministros. que 
mudavam d e orientação cm cada periodo pre­
s id encia l. 

O dever d o Congresso seria exigir que a 
organização da defesa fosse obra de technicos, 
e não de um homem só. E assentado o pro­
gramma mais convenicnÍ'e á nossa polí tica, e 
de acoordo com as possibilidades do T hesou ro. 
não permittir a lte rações ao sabor da rnntade 
dos ministros. • 

A Republica ado ptou o processo de en­
t regar as pastas milita res ::tos gene raes e al­
mirantes, prat ica que a Monarchia começa ra tam· 
bem a ad optar nos fins do segundo reinado. 
E seria d esarrazoado condemnar este critcrio. 
quando se deve espe rar d a adm inistração ele 
um mi litar uma melhor orientação aos assum­
ptos da d efesa naciona l. 

1 nfc li zmente. porém. o erro é dos ho­
mens. O minist ro confunde faci lmente a admi­
nistração com o commando. e por ser kchnico 
influe pa ra que vingue. corno preferh·cl , o seu 
ponto de vista. 

Foi assim que mod ifi camos o prosir1mm~ 
nava l d e 1906. Foi assim Que abanJo namo,, os 
estudos sobre a esco lha cio loca l para fundação 
do po rto mil ita r. Foi ass1111 •1e chegamos a 
não ter esquadra, nem porto 

A experiencia cios outros serdrá par 1 ori­
entação mais acertada no futuro. Os actuaes 
ministros militares não soffrem, ao que tod a 
gente di z, d a mania da infallibilidadc : ou1c 111 os 
tcchnicos, discutem, 1 cnccm ou são 1 cndJos. 

Esta a dout rina por excellencia. Nem have r:í ne­
cessidade d e afastar os militares das pastas, 
nem a interferem:ia da administração prejudi­
cará a solução dos p roblemas technicos. . 

Por assim pensar temos marte llado tnc ' 
santemente em co usas da defesa dú paiz, 11• i , _ 
tuito de facilit .1r a trareia dos illustres m1111s· 
tros do Sr. \\"ashington Lu ís no que concerne 
ao problema militàr. 

E' preciso que se dê a maior dintlgação 
passh·cl ao que fa1em . de pratico. os p<>1·os d o 
continente no te rreno do prepa ro militar e n~rnl. 

E preciso se torna. tambem. QL!e 1 1st~m_e­
mos não seja ouvida a pa lavra de ~n su~1 "1Çao 
elos que. como nós. preferem a apphcac 10 J os 
dinheiros publicos nas obras de paz que na 
oonstrucçào de a rmas de guerra. i\\ as temo~ 
de acompanhar a po lítica dos o utros povos ate 
que surja um dia o desarmamento geral ... 

Aqui. m·stc jornal. já mostramos a com·e­
niencia de fundar entre nó.;, a ind ustria dos 
al'iões. ao mesmo 'tempo que se insta llassem fa­
bricas d e submarinos. 'ada se fez. ainda. de 
positirn, neste terreno . 

leiam, agora, este telegramma de Buen_os Aires . 
a Espera-se que até mei.ado de. S~tcmbro 

esteja pn.parad a nara produ11r a primeira -=.ec­
ção da fabrica militar .1rg ent ina lh · ··ropl · .-;, 
que estú sendo ron,,truicl,1 Lntrl: '> I• L ·.:> n° 
kilometro da 1 '' r; 1:. dl 1 erro d~ e ordoba, 
cm fre11tc :í e''- l.i c 1111 de :111ac'io .. \ fabrica 
entreg 1:-á o 1ir1111ciro lote <10 L'.\Crcito nos pri­
meiros mete , ,fo annn \ indo uro . 

TorpLdeiro.., , submarinos. construidos no 
es trangeiro, aero11l;111os cm fabricas nacionacs, 
e is a po lítica 11a\ .1 I da .\rgentina. ne~tc momento. 

Apeza r de t11do nos unir. co mo somos dif­
ferentc~ na n:a l11ação dos 1iroblcmas 'it'.l<:s <las 
no.;,;i-; ·nciunalidadcs ! 

tEdiç.i •> de J 1 de \\.11»;0 d o Jo111al do Rra ili. 
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Em tôrno da Retorrna Fundarr1ental 
Ainda a questão das promocões ( 1) 

( Cap. Z) 

O editorial n. 157 da « A Defesa Na­
cional >~ mostrando de uma maneira cla ra 
e evidente a necessidade da modificacão 

' da velha lei que ainda hoje rege as p~o­
moções no Exercito, apresenta algumas 
bases, sobre as quaes pensa o seu a utor 
dever assentar a ~< nova lei ·de promoções ». 

As bases apresentadas podem, de 
um modo geral, constituir o a licerce de 
uma bôa obra; esta porem, poderá ser 
má apezar da excellencia daquella. 

No int ui to, pois, de contribuir para 
a construcção iniciada e de objectivar 
mesmo certas questões lançadas de um 
modo vago no edtiorial em apreço, re­
solvemos expender sobre o assumpto as 
seguintes considerações: 

1. - Actuação dos Cmts. de Corpos e 
chefes de repartições. 

a) Os cmts. de corpos e chefes de re­
parti ção organisarão a fo lha de qua­
lificação (ao envez da folha de con­
ducta actual) dos offic iaes que servi­
rem sob suas ordens. 

b) Estas folhas obedecerão ao modêlo 
n. 1. 

e) A qualif icação será o resultado da 
apreciação: 
t.o do vigor physico. 
2.o da cul tu ra geral e profi ssional. 
3.o do valor moral. 
4.o da antiguidade, natureza dos ser-. 

·viços prestados, devotamento á 
profissão. 

5.o da apreciação pessoal do Cmt. 
d) Esta qualificação obedecerá ás se­

guin tes regras : 

t.o Vigor phys;co. 
Edade 

Tenente Coronel: 
Mais de 55 annos g ráo 6 
De 50 a 55 )) )) 7 
o~ 45 a 50 )) )) 8 
De 40 a 44 )) )) 9 
Menos de 40 » )) 10 

<1 ) Este artigo é da lavra do joven e 
operoso Cap. de A. QllC nos pede acceita-lo 
oomo do Cap. Z. - Gratos. 

Major : 
Mais de 50 annos gráo 
De 45 a 50 » » 
De 40 a 44 » » 
D~ 35 a 39 )) )) 
Menos de 35 » » 

Capitão : 
Mais de' 45 a nnos gráo 
De 40 a 45 » » 
De 35 a 39 » » 
De 30 a 34 » » 
Menos de 30 » » 

Licenças para tratamento de 
Po r tempo maior de 6 mezes 
De 3 a 6 mezes ........... . 
De 1 a 3 mezes . ......... . . 
De menos de um mez ..... . 

6 
,7 
8 
9 

10 

6 
7 
8 
9 

10 
saúde: 
gráo 

)) 

)) 

)) 

2.° Cultura ger:ll e pro/iss;onia.l. 
Cursos 

Da a rma - g ráo 6. 

6 
7 
8 
9 

Da a rma e de aperfeiçoamento, rev1sao 
o u de offi ciaes superiores - g ráo 7. 

De E. M. - g ráo 9. 
Da a rma, de aperfeiçoamento ou revisão 

ou de officiaes superiores e de E. M, 
-gráo 10. 

Approvações (exduidos os cursos pre-
parat,orios) , 

Mai,ori a de simplesmente - g ráo 6. 
Metade ou menos d,~ simplesmente -

g ráo 7. 
Um terço ou menos de sÍmplesmente -

gráo 8. 
Toda s plenamente - g ráo 9. 
Nenhuma s implesmente e pelo menos um 

terço de distincções - g ráo 10. 
Em qualq uer caso, o curso de E. M. com 

« Muito bem » - g ráo 10. 

Obras publicadas : , 
O official que tiver publicado qualquer 

o bra de valor militar, poderá obter 
uma nota de 6 a 10, confo rme o 
julgamento. Esta nota nunca deve 
concorrer para prejudicar o a utor do 
trabalho. O j ulgamento será feito 
por uma commissão nomeada pelo 
M. O. á requerimento do interessa do. 
O resultado do julgamento só utili­
sado pelo Cmt. do corpo se favo re­
cer o offi cial. 
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3.o Valor mor.al. 
Elogios: 

De caracter oollectivo (garbo, lusimento, 
.etc.) assignalando predicados que 
d.evem ser inherentes a todo official 
- g rão 6. 

Por desempenho de serviços especiais de 
carcter technico e scientifico de re­
conhecido e rea l valor 7" gráo 7. 

Por serviços prestados á Republica em 1 

defesa da legalidade e da ordem pu­
blica - g ráo 8. 

P.or serviços de g uerra (campanha ou 
expedição) - g ráo 9. 

P-0.r actos de bravura em combate -
g rão 10. 

Punições : 
Em virtude de sentença - g ráo 6. 
Por embriag uez, jogo, deslealdade, etc. 

- g ráo 7. 
Por m enos de oito dias - g ráo 8. 
Detensão ou reprehensão - g ráo 9. 
N enhuma punição - gr áo 10. 

4.o Antiguidade, n,atureza do serviço 
prestado e de11otame11to â pro­
fissão: 

Antiguidade: 
No 1.0 quinto do quadro -.:. gráo 10. 

;No 2.o quinto. do quadro - gráo 9. 
E assim até o ultimo quinto em que terá 

gráo 6. 

Natureza do serviço prestado: 
Serviço e/fectivo na tropa - (no posto e 

por 1 anno no mínimo) e S. E. M . 
(em qualquei: posto e por J a nno 
no mínimo) - g ráo 10. 

Serviço effectivo na tropa (no posto e 
por 1 anno) e serviço technico (M. 
B., Eng. Comissões scient- etc.) carta 
geraJ, Serviço Oeographico, etc. -
gráo 9. 

Servjço exclusivo na t ropa - gráo 8. 
Serviço na tropa (1 anno no minimo) 

com exercido de commissões fóra 
dos casüs previstos acima - gráo 7. 

Commissões quaesquer sem serviço na 
tropa (no posto e por um a nno) -
g ráo 6. 

Licença para trata r de interesses, buscar 
a fami lia , ~ ... < : 

Mais de um anno - g rá.o t~ . 
Menos de seis mczes - g ráo 7. 
Menos de tres mczes - gráo 8. 
Menos de um mez - g ráo 9. 
Ausencia de li cença - g ráo 10. 

5.o Apreciação do Cmt. 

Apreciação geral sobre todas as qualida­
des anteriores reveladas durante o 
anno pelo official g ráo . . . E re­
sumo do julgamento do Cmt. 

e) Preenchidas, portanto, de conformi­
dade com o exposto as diversas ca­
sas da « Folha de qualifi cação », o 
Cmt. do corpo terá a media arithme­
tica dos g rãos, res ultando dahi a qua­
lifi cação do official. 

f) Nenhum official poderá ser quali­
ficado sem que tenha, á 31 de De­
zembru , no minimo, 2 a nnos de posto. 

g) A qualificação será publicada no bo­
letim regimental. . 

h) As « fo lhas de qualificação » se rão 
lidas aos interessados e remettidas 
aos Cmts. de Bda. (ou escalão su­
perior a té o 5.o dia util de janeiro 
de cada anno. 

li. - Acluação dos Cmts. de Bda. 
a) Os Cmts . de Bda. (ou escalão co r­

respondente) attendem ás reclama­
ções que lhe forem dirig idas por ~s­
cripto até o 10.o dia util de Janeiro 
e, pelo seu conhecimento pessoal dos 
qualificados, emittern um juizo c• 'r 
respondente e dão um gráo. 
Este uráo com os outros da " Folha» 
(excl~sive o do juizo p essoal do Crnt . 
do corpo), em média arithmetica, re­
sumem a qualificação do Cmt. da Bda. 

b) O Cmt. da Bda. o rganisa para cada 
official que lhe esteja sob . . ord~ns 
immediatas a « f.o lha de quahf1caçao » 
conforme o que ficou dicto para o 
Crnt. de corpo. 

c) A qualificação de todos os officiais 
da Bda. será publicada no Boletim 
respectivo. 

d) As folhas organisadas nas _Bdas. co1!1 
as o riundas dos corpos serao remetti­
das até o 1.o dia util de Fevereiro 
de cada anno ao Cmt. da D. l. (ou 
escalão correspondente) . 

Ili. - Actuaç-ão dos Cmts. ele O /. 
a) Os C mt .:;. de D. l. procedem semi-

' lhantemcm e como fo i dicto para os 
C mts . de Bda. e recebem reclama~ 
ções por escripto até o 10.0 dia util 
de Fevereiro de cada anno . 

b) Como para os Cmts. de Bda ., mu.­
tatis mulandis. 

e) O s Cmts. de D. 1. o rganisarào por 
postos e a rmas as Actas df' ou:1li-
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ficação » (modelo n. 2) que serão 
publicadas em bol etim da O. 1. e re­
mettidas até o 1.o dia util de Março, 
á « Commissão d e P romoções ». 

IV. - Actuação da Commissão de Pr o­
moções. 

a) A C. P . recebidas as actas dos Chefe 
do E. M., Cmts. de D. 1., Serviços, 
etc., organisa uma acta geral. Recebe 
reclamações até o 15.o di a util de 
Março e d e ar.corda com as qualifi­
cações, o numero de vagas provavel 
ma is 30 º/o o rganisa a lista que deve 
ser r emettida ao M. O. a t é o 15.o 
dia u til de Abril de cada a nno . 

V. - O Minist ro da G uerra ma nda 
pu blicar a lista em boi. do D. O. e a 24 
de Maio, em commemoração á « Batalha 
d e T uyuty » e dia do solda do, as promo­
ções devem se r fei tas pa ra as vagas exis-

. tentes. Dahi po r deante o prehen chimento 
das vagas deve se r g radual e sucçessivo. 

M. o. - D. 1. Moo. N. 2 

Acta de qualificações dos Majores de lnf. 

Anno .......... . 

j QualiU- J 
carão 

1 1 

j Corpo 

~, 
Obs. No mes 

O o.fficlalato de rese1•va 
Para os mi litares que conhecem o seu offi­

cio e que por isso pensam sem pre em sua 
fi na lidade dominante - a g ue rra - tudo que 
se refe re á bôa e nume rosa formação d e offi­
ciais cle reserva tem uma importancia capita l. 

De facto esses sabe rão considerar que na 
guerra o officia l de rese rva é um dos eleme n­
tos mais ponderosos. por que o nume ro dos 
necessarios é e levado e não é faci l ob tê-lo em 
bôas condições. 

Ainda nos paizes como o nosso. de cffcc­
tivos de paz necessa r ia e forçosa mente fracos. 
o vc rdadci r0 Ex-ercito. o Exercito que iroe tZ 
g11err1 . é o Exercito das rese rvas. O permanente 
prepara-o apenas: seu cffectivo não d ar'Í para 
muito mais. 

E'. Portanto. incomprehensivel a s ituação 
ainda r1ct11rtl. Não só pe rmanecem 1w uco pro­
ductivas as fontes onde pod em ser colhidos os 
officiais de rese rva e tal Fez as mais im­
portantes obsoluta111c11te ine.rplorado.s - como 
os j:í feitos officiais ficam como que abando· 
nados, para não dizer desamparados, ou mesmo 
recalcados. 

Sem du\'ida que o cidadão civi l que. ao 
par de seus encargos sociais. assume dig na e 
pat rioticamente os encargos e responsabi lid ade 
de o/lic ·a1 dri reserl'a, demonstra· comp rehensão 
<;11perior de seus d e,·eres civicos. 

Isso é mui to pa ra att rahi- los mas é po­
quissimo para retê- los, a limenta- los. fazê-los flo­
rescer. 

Cabe exclusivamente essa parte ao Exer­
ci to Activo . aos officiais d a activa e notada· 
mente aos a ltos derigentes, cuja acção deve ser 
nn caso interessada, dirccta e indirectamcntc. 
por todos os meios illuigi11a1•ois. 

O official d o Exercito niio têm dP1•rres 
de rrpediente: hypothecou sua vida ao serviço 
da Patria e isso tan to na paz como na g uerra 
e deve, portanto, cm tudo e por tudo res· 
ccndcr essa convicr;ão moral. 

Deve. portanto, inte lligt:ntemcnte descc rn ir 
'> que pode dignamente estimular o official d e 
reserva em manter seu espirito e sua cultura 
militar, o que é capaz de · prende-los e ata- los 
is suas im·cstid 11ras. E' isso in tc· resse max imo 
da Patria. 

Fica. pais, incomprehcnsivcl que as bôas 

medidas adoptadas não tenham prosegu ido 
como o acto de dcstribuição destes officiais 
pelos corpos pa recia annuncia r ser o comêço. 

Por out ro lado. parece que os corpos n ão 
comprehenderam bem ou, pelo menos. não se 
inte ressa ram _por esta sua im portantí ssima mis­
são. restringindo suas re lações com os officiais 
de reserva ao m ero acto bnrorratico do registo 
das a p resentações. 

T udo isso p rova que ha necessidade dos 
altos commandos jntervirem. Delles é sem d u­
vida a maior responsabi lid ade moral e a maior 
responsabil idade pratica. 

Deve cônstituír um ponto <lc honra · e um 
signa l do valo r pessoa l dos commandantes sa­
berem agi r de modo a que os officiais d e re­
serva não se s intam extranhos nos seus p ro­
prios cor pos e tomem inte resse na vida do 
corpo. O officia l de rese rva deve se r figu ra 
obrigatoria em toda e qua lquer solemnidadc do 
corpo e to mar parte. embora volun tariamente, 
em todos os exercícios interessantes. De11c ser 
co1111idado 11 instado. 

Não fica. porem. ahi o prcjuizo. Nota-se 
da par te do officialato de reserva um g rande 
re t rah imento. um ar refecimento crn seu enth u­
siasmo. 

E', porem, um disen tcresse appare nte, facil 
de remove r e que se manifesta como conse­
quencia de multiplas ci rcunstancias .. 

Basta -0uvi r as queixas que nos chegam, 
que a li:ís s ão muito communs e freq uentes. e 
vêr o desinteresse do off icial ismo por essa im­
porta nte questão. 

Uma das razões ma is apperentes dessa /ron­
ridlio no e111h11siasmo é a d ivers idade ber rante 
dos uni form es. 

E' ra7,oavc l. Não ha motivo a lg um para 
que usem uni formes differentes offieiais que irão 
lado a lado rooperar 110 bo1alha. 

Cogi !a-se faze r novos officiais de reserva: 
parece uma idéa e111 marcha francamente victo­
riosa. 

Ainda bem. Eº preciso porem que , uma 
vez feitos, não fiquem ao d esampa ro e venha­
se assim d epois a pe rd ê-los de facto. 

O officia l de reserva é na paz o inter­
mediario. a lig ação mais ene rg ica ent re as ins­
titu ições permanentes e a sociedade civil ... 
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As vantagens do P ólo no Exercito 
Pelo Major /osé Pessôa 

E' indiscuth·el a necessidade d a vulgariza­
ção dos despo rtos no Exército. 

Daí, pratica r hoje os exercícios physicos 
na case rna, d eve ser um prazer quando não 
fôra um deve r d o milita r pra ticá-los para um 
fim u tilita rio a si, ao E xército e á Nação. 

Não há d úvida que o desporto faz nascer 
entre os officiaes o sentimento de combativi­
d ade e de luta que constituem o objectivo de 
s ua actividade e o caracte rístico de sua aptid ão ; 
e . na tro pa, o espírito de corpo e de solida­
ried ad e, que cons tituem a fô r~u e disciplina das 
unidades de escol. 

Já é tem po, po is. de que todos se con­
Yençam da necess idade de se formar uma raça 
despo rtiva, v iril, pa ra então, o rganizar um exér­
cito capaz de 1azer com bom exito a gue rra 
moderna. 

Na conflag ração européa ing leses a ame­
ricanos - exemplos de povos despo rtivos - orga­
nizaram , por· isso mesmo, em insignificante d e­
curso de tempo, exércitos de milhões de ho mens 
fortes, aguerridos e disciplinados. 
stancias que o devem levar a ser um d os mais 
arrojados e de lances mais enérgicos, circum· 

O jogo do Pó lo é um despo rto d os mais 
prefe ridos pela ·cavallaria. E" o que maiores van­
tagens traz ao ca \•a lleiro militar, porque o faz 
praticar golpes perfeitamente identicos aos em· 
pregados por ellc no manejo d as armas brancas, 
ao m esmo tempo que lhe d á coragem, segurança 
e dest reza a cavallo. 

Isto só, bastaria para consagrá-lo um me· 
thodo pra tico de educação ph ysica de combate. 

Entretanto a inda há, entre nós. apeza r d os 
exemplos que nos offerecem os exércitos francês 
ing lês. americano , alemão. etc .. quem affirme ser 
est e a preciad o gênero de desporto um verda­
deiro mat'a-ca11al/o. O ra , não é possível que um 
trabalho de oito minutos. executad o em todas 
as andaduras . que é o esfô rço d espendido pelo 
anima l numa partida de Pó lo, seja bastante para 
matá-lo . 

Ninguem de bom senso poderá levar a 
se rio semelhante conjectu ra o riunda. ta l\'eS da 
ig no rancia dos resultados proveitosos dê~se bell0 
desporto o u d a m á vonta :-! contra sua r r< tica 
no E xército. 

Durante mais de do i.- annos, prat icámos 
in tcnsipamcnte o Pó lo com v- nossoss camara­
.das d o 1.º R. C. D e do Club Espo rtirn de 
Equitação, e ning uem ou\ iu d izer d u rante esse 
lapso de tempo que a lgum ca\·a llo caíssL se­
.quer J oente d os treinamentos do polo . Au con-

trá rio, notava-se que isto era motivo para que os 
homens enthusiasmados pelas victorias d as suas 
montad as se esmerassem em d ar-lhes maio res 
cuid ados e tratamento , apresentando geralmente 
esses animaes melhores apparencias que os o utros. 

Está hoje , tambêm, inte iramente afastad a a 
supposição de que os nososs cavallos não d a­
vam para a prática do Pó lo . Snobismo , inespe­
nencia. pais possuindÓ o cavallo brasile iro. a lêm 
da sua notável he redita riedade. excellentes qua­
lidades de rusticidade. resistencia e ag ilidade e 
obedecendo com g rande presteza ás redêas, á 
pressão das pernas e incl inações d-0 corpo do 
cavalleiro , não podia deixar d e ser considerad o 
um dos mais famosos polo-ponies. 

Aí estão os exemplos irrefuta\•eis d as bri­
lhantes victorias obtidas pelas antigas turmas do 
1.º R. C. D., montando os nossos cavallo s crio u­
los, sobre as turmas dos ingleses-americanos 
montando os ca\·a llos d a especia lidade impo rta­
dos do Rio d a Pra ta. 

Realmente. a Argentina tem t ido um g rande 
esmêro na criação do cavallo de Pólo . o que 
já lhe va leu a glo ria de ser oonsiderada o Pais 
do Po lo e o campeão mundia l dêst e dcs1 >' 1-. 
oonquistado nas Olympiadas de Pa ris dl· · o_.i 

Ali. os ca\'a llos são se leccionados e outros 
habituados aos se rviços de rodeio e apa rtes, 
têm natu ra lmente predisposições para o jogo do 
Pó lo. sem se r necessário submettê-los a longo 
adestramento. 

Nós devemos olhar com mais c~it rio e 
interêssc para êsse gênero de desporto . pois, 
oonstituc um estímulo ao aperfe içoamento da 
criação ca\•a llar, que poderá bem ser mais um 
facto r do nosso desell\ o h·imento econômico . 

Seg uindo o que já fa zem os nossos v izi­
nhos do P rata, os criadores bras ileiros paderão 
scleccio nar os cavallos crioulos de Pólo . que c \.i· 
gcm menos cuidad os e pericia e menos condi­
ções que os exig idos para os ca,·allos de co rrida. 

Na verd ade. tudo quanto se fizer . no Bra­
sil. no sc•1tido de dcsell\·olver <. o:clccci >11 lr a 
raça cavalla r im1iin·w1. é obra de p.1t1101 i~1t1' e 
duradoura pari ,, dc fe~n nacional 

Estamo.. com cnc1do" dl.! quL o desen,·oh·i­
mcn!o do Pólo entre nós niio é apenas uma 
questão tlcsporth·a : - é tambêm um assumpto a 
que se prendem g randes inte res:>es do Pai.,; e 
cm pa ti icula r . do Exército. com o encora jam ento 
d a criação do mar a\ ilhoso C<l\ a i lo crioulo que 
é o nos o puro-sang-ue e o no~so C.l\ .1 llo de 
g ut!r ra. 
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Fogo collectivo na A. C. 
Pelo 1.o Ten. Waldemar Pio dos Santos. 

Vamos pro curar effectuar, com um 
grupo de artilha ria de costâ, o tiro colle­
ctivo, com pontaria indirecta, mediante 
a utilisa ção de uma adequada prancheta, 
no caso especial de se acharem desorien­
rados os circularr.es graduados da plata­
rorma de seus canhões, de tiro rapido 
e medio calibre. 

Tomemos uma prancheta kilometri­
camente quadriculada. na escala de .. . 
1 :20.000, capaz de conter toda a zona 
que o g rupn nossa bater. 

Escusado é dizer que na ,artilharia 
de costa podem e deVlem ser as pranchetas 
oonf eccionadas com toda a precisão e 
installa das com todo o rigo.r e segurança 
pois constituem trabalhos permanentes. 

Transportemos para a pra ncheta, por 
meio de suas coordenadas, os pontos a, 
b c, d, e. f, g, representativos, ~respectiva­
mente, dos canhões A, B, C, D, E, F, e do 
teleg oniometro O. Loquemos ainda certos 
pontos h, i, j, k, que i"epresentam os pon­
tos afastados H , :, J, K (marcos geodesi­
cos e outros de coordenaqas conhecidas) . 

Feito esse tra balho preliminar de ga­
binete, vamos a o canhão A, e o colloque­
mos, rigorosamente, na direcção do ponto 
afastado H (si do canhão não fô r visto 
este ponto, procedamos do mesmo modo 
sobre um qualquer dos outros já locados 
ou que o possa ser) . Vejamos quanto 
fica marcando o índice sobre o circular 
graduado da plataforma; s upponhamos 
que eUe acc.use 58.o,5. 

Agora, novamente sobre a praincheta: 
liguemos o ponto a ao ponto h; com o 
centro em a e um ra io qualquer trace­
mos um arco a brangendo todo o campo 
de tiro do canhão; no ponto em que a 
linha a-h cortar o arco marquemos 58o,5 
e, com auxilio de um bom transferidor, 
a pa rtir desse ponto, para a direita e par a 
a esquerda dividamos o mesmo arco de 
5 em 5 g ráos ou como convier . Assim, 
temos g raduado o sector d e ti ro do ca­
' ião considerado e de tal modo que a 
: ·ancheta poderá fornecer, directa e im­
. 1ediatamente, o commando para a direc­
_ão no caso da pontaria indirecta. Em 

outras palavras: registremos 58o,5 no cir­
_cula r g raduado da plataforma e assim 
teremos o canhão na direcção do ponto 
ti ; tiremos da prancheta a direcção a-i, 
registremo-la no circular g:raduado e te­
mos o canhão em direcção do ponto l ; 
tiremos da prancheta as direcções ·a-j e 
a-k e teremos o canhão sobre J e K, 
respectivamente. 

Si conseguirmos pois, locar, na pran­
cheta o ponto n em que se deverá achar, 
dentro de um certo t empo (egual a somma 
dos tempos perdidos e morto, mais a 
duração do trajecto) , o navio N. claro é 
que poderemos extrahir della, im111·ediata­
mente, a direcção a commandar á peça 
A pa ra poder atirnr sobre o referido 
ponto. 

Ora, o nosso t elemetro fornece os 
dois elementos necessarios á determina­
ção desse ponto: direcção e distancia. 
Para podermos tran::;portarlo, rapidam ente, 
para a prancheta façamos primeiramente 
sobre ella o seguinte: com o centro em 
g construamos o circular azimuthal do 
telemetro conservando a respectiva orien­
tação geralmente a linha 0-1800 na di­
recção do N-S geographico. 

Para locarmos o ponto n não temos 
mais do que fazermos passa r uma regLJa 
pelo ponto g e pelo ponto da di recção 
comrriandada pelo telemetro (depois de 
de feita, em presen ça da tabeUa respectiva, 
a correcção de deriva , para um certo 
tempo mais a duração do trajecto, cor­
respondente a um deslocamento do na­
vio, de tantos gráos em tantos segundos) 
e, sobre essa direcção dada pela regua , 
tomarmos a distancia, a inda commandada 
pelo t elemetro (depois de feita, em pre­
senç,i da tabella respectiva, a correcção 
da distancia, para um determinado tempo 
mais a duração do traj ecto, correspon­
dente a tantos metros em tantos segun· 
dos) , pa ra o que a regua deve ser, pré­
viamente, g raduada em kilometros e frac­
ções, na escala da prancheta . 

Si ligarmos . agora, com a regua gra­
duada, o ponto a ao ponto n, teremos, 
na intercepção della com o circular g ra-

_______ __J 
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duado correspondente ao do canhão A, 
a direcção a ser commandada a esse ca­
nhão para ficar, uma vez registrado esse 
<:ommando, . sobre o ponto N; qua nto á 
distancia entre os dois pontos tiraremos 
d a regua, tambem immediatamente. 

De modo analogo ao que procedemos 
e m relação ao canhão A, construamos 
sobre a pra ncheta o ci rcular graduado 
correspondente a cada um dos canhões 
B, C, D, E, F, sem a obrigação de tomar­
mos o mesmo ponto H para o trabalho 
prévio de cada uma dessas construcções ; 
a penas os raios para os traçados desses 
a rcos é que devem variar de canhão para 
-canhão pois gue, do contrario, teremos 
numeros sobre numeras e a prancheta 
se tornará menos pratica, pela necessi­
-dad e de maior cuidado, mesmo que cada 
arco . e respectiva graduação tenham cô­
res differentes. 

Terminado o tra balho de que falá­
mos, t eremos na pra nche.ta: o telemetro 
com seu circular azimuthal ori entado e 
os seis canhões com seus sectores de tiro 
devidamente g ra duados e conservada a 
des.orientação que, de fa cto, entre ellcs 
exist e. 

Pa ra o tiro a ser feito utilisando a 
pra ncheta cujã confecção vimos, vamos 
considerar, para o caso do commando do 
grupo : 

a) especie de pontaria: a indirecta; 
quanto á direcção as peças não têm mais 
que registar as derivas vindas do P. C. 
do g rupo; quanto á elevação cada peça 
regista o ang ulo correspondente á dis­
tancia tambem fornecida pelo P. C.; 

· b) Que a dista ncia ti rada da pran­
cheta para o posto telemetrico pôde ser, 
sem a menor modifi cação, transmittida, 
immediatamente, aios canhões da bia. M, 
só nos cumprindo correr mais uma vez 
a regua, em· distancia, para a bia. P.; 

Confo rme é aconselhado, a correc­
ção dia ria da distancia deve ser feita no 
proprio telemetro, de modo que desde o 
2.0 disparo ellc indica sempre a distanda 
balística do dia. 

c) Especie de fogo: a descarga para 
os seis canhões do g rupo ou para os 
quatro da bateri a M, para os dois da 
bateria P,. separadame.nte. 

d) O Cmt. do Grupo dispõe de liga­
ção telephonica directa para os quatro 
canhões da bateria M e pa ra o"s dois da 
bateria P. (sendo, entretanto, de grande 
facilidade o estabelecimento de uma li­
gação electrica, tal com a usada nas mo­
dernas insta.Ilações de fire-control, entre 
as bias e .o P. C., pelo menos para que 
o Cmt. do Grupo saiba se acharem ellas 
promptas pa ra o fogo e possa transmittir 
o sig nal de disparo) . 

Pode, a inda, em condições especiiaes, 
commanda r á voz .as peças da bateria M. 

Feitas as considerações acima, ve­
jamos o tempo perdido e o tempo morto 
para o caso do tiro conectivo. E' sabido 
que taes tempos podem ser perfeitamente 
determinados e fixados por occasião das 
escolas de fogo de modo a servirem de 
base ás ta beUas de correcção de marcha 
em direcção e distancia ; tabellas de cal­
culo rapido e simples e que têm sempre 
permittido ao a rtilheiro de costa, uma 
vez reO'istado os commandos, ter as suas 
peças ~pontadas para onde irá p~ssa r o 
navio dentro de um certo tempo (integ ral 
dos dois e da duração do trajecto). 

Tomemos, para o material consit!.· 
rado, como tempo que vae da med:da 
da distancia ao fim da pontaria 2.J se­
gundos, a saber: leitura no telemetro -
3 segundos ; determinação na prancheta, 
do ponto em que deverá passar o navio 
(tal determinação é f~çilitada_ pela collo­
cação, num dos cantos da pranch-eta. das 
tabellas referidas), corrida da regua para 
tiragem dos elementos a sere•i:i c~m~an­
dados e t ransmissão, pelos dois , c1 rcu1~os 
telephonicos, desses elementos, a medida 
que vão sendo tirados - 14 segundos ; 
leitura do ang ulo de elevação para a dis­
tancia recebida do P. C. - .J segundos; 
registo da pontaria, nas peças - 3 se­
gundos. 

Tomemos 4 segundos para o t empo 
que vae da termi nação da ponta ri a á 
partida do tiro. 

Para somma J os <lob tempos tere­
mos, portr uto, 28 segundos 

Digamos de passagem que os dois 
intervallos de tempo a que nos alludimos 
podem ser ainda reduzidos, pois o fogo 
deverá ser executado com g uarnições e 
especia listas bem treinados e nem de QU-
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t ro modo comprehendemos porque a ac­
ção duma artilharia só é efficaz qua ndo 
os elementos materiaes que a constituem 
são manejados segura e habilmente, ma­
xime tratando-se da modalidade « artilha­
ria de costa » pela natureza de seu alvo 
movei. 

No caso do fogo collectivo, com ca­
nhões desorientados, nós nos podemos 
contentar com o fornecimento de elemen­
tos pelo telemetro, de 30 em 30 segundos 
o que dá tempo de ser feita a preparação 
em conjunto de modo a serem descarre­
gadas as seis peças em menos de um mi­
nuto. 

Verificamos, claramente, pois, pelo 
exposto até aqui, que é, immediata e 
automaticamente resolvido, quando uti­
lisamos a prancheta com a reguinha, o 
triangulo formado no caso do telemetro 
funccionar, como no presente, fóra da 
bateria; não precisamos, portanto, deter­
minar tabellas lançando mão da nossa 
muito conhecida fórmula 

O = \lb2 +· dz - 2bd cosd 

Consideremos, ainda, a differença de 
cotas entre o telemetro e cada uma das 
peças. Nesse caso, como bem compre­
hendemos todos, não é com a distancia 
fornecida pelo telemetro qu~ deveremos 
entrar na tabella de tiro e sim com a 
mesma distancia modificada de uma certa 
quantidade, que uma vez calculada pode­
mos introduzir definitivamente na allu­
dida tabella; em ·outras palavras, quando, 
no momento do fogo, tiramos de uma 
tabella o ang ulo para a di stancia de tiro 
commandada já vem feita a correcção 
devida ao desnivelamento das peças em 
relação ao telemetro. 

Refutemos, agora, uma objecão que, 
naturalmente, surge : si, pela maneira ex­
posta , podemos tão bem fazer a prepa­
ração em conjunto e executarmos o fogo 
collectivo, qual a vantagem em serem os 
canhões e o telemetro convenientemente 
orientados? 

Ora, todos sabemos que, estando os 
circulares g raduados das peças orienta­
dos do mesmo modo que o do telemetro, 
si dermos a todas ellas a mesma deriva 
(já tirada do seu circular azimuthal) os 
pl::inos de tiro se tornarão parallelos ao 

plano de visada do telemetro; si quizer­
mos o regímen de convergencia, como no 
caso em apreço·, não teremos mais do 
que commandar, p.ara cada peça, uma 
correcção dependente da distancia medida 
e do intervallo que a separa da estação 
telemetrica, e, como podemos calcuLar 
tabellas fornecendo essas correcções para 
as diversas distancias de tiro, dai:o . está 
que, além do nosso trabalho ficar simpli­
ficado, tornar-se-á m,ais preciso, mais ri­
goroso pois que os resultados serão ob­
tidos pelo calculo em vez de o serem gra­
phicamente. Mas, quem não tem cão caça 
com gato. 

Ao terminar digamos que, alem da 
prancheta consideriada e das tabellas e 
quadros pa r,a as diversas correcções at­
mosphericas e balisticas, deve exis tir como 
complemento necessario, no P. C. do Gru­
po e nos das bias, tal como é aconsie · 
lhado pelos mestres consagrados no nosso 
Paiz e fóra delle, uma carta de conjunto, 
convenientemente orientada, do sector de 
defesa e do campo de tiro de cada ba­
teria, para um raio de alcance, maximo 
efficaz das peças; sobre essa carta de­
vem existir marcados ou assignalados a 
côres differ~ntes: 

a) os limites dos campos de tiro as­
sim como os limites dos alcances effi ca­
zes para as diff erentes peças das baterias; 

b) os limites das zonas em angulo 
morto para cada bateria e para cada peça,; 

c) os pontos que, pela sua pouca· pro·­
fundidade, não permittem a passagem de 
certas e determidas embarcações; 

d) as defesas submarinas, os ob.ser­
vatorios e postos de commando; 

e) as posições dos projectores ele­
ctricos ; 

f) os postos semaphoricos; 

g) os logares que, fóra da obra for­
tificativa podem e devem ser occupados 
por peças moveis de campanha; 

h) pontos que permittem e pontos 
em que se torna impossível uma opera­
ção de desembarque de pequena enver­
gadura; 

i) outras referencias julgadas uteis 
pelo Comma ndo . . 
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A 'pratica da disciplina 
Pelo 1:0 Ten. A/cindo Nunes Pereira 

Como toda realização prática. a aplicação 1 
da disciplina apresenta difirnldades que só uma 
vontad e firm e e decidida consegue \·encer. . 

São e las o riundas da igno rância ou des­
caso d o;; preceitos disciplina res e cio inato es­
pirito d e rebeldia cio homem contra tudo que 
lhe rest rinja a livre expansão da vontade. Ta is 
factores plroduzem a tritos e resistências que en· 
travam os movimentos da complexa máquina mi­
lita r , cujo fun cionamento regular exige perfeita 
ajustagem de todas as pecas. e, que todos os 
seus membros estejam exactamente compenetra­
dos d e seus deveres e os executem sem dis­
crepâncias. 

A remoção d e semelhantes entraves exige 
do C hefe tenaz e i!lfle.riw•l energia, unidll a 
~sn_1 eradrr educaçüo militar. A ausência desta 
ultima por si só bastará pa ra o desvirtuamento 
da disciplina. 

O p rest ígio e a fo rça moral do Chefe 
são a garan tia - suprema de sua acçiio disci­
plinadora . Estes requisitos. porêm. só os pos­
suem aqueles que se im põem pelo saber . pel:i 
justiça d e seus actos, pela correcção irn pec;ível 
do p roceder e pe la observância rigo rosa dos 
dispositivos regulamentares. que a si mesmos 
aplicarão antes de fazê-lo aos demais. 

É o exemplo, sempre o exemplo. na paz 
ou na guerra . o m elhor meio de educar, d e dis­
ciplinar, de g uiar homens. Tem êle uma influ t!11-
cia incontcstave l na formação da mentalidade, 
e qui ç.1 do ca rácter dos neófitos: o fi ciais e sar­
gentos recem-saidos das E<;colas ou dos con· 
scritos ing ressantes nas fil eiras. que. l'ldos. no 
fim d e curto pe riodo ficam inteiramente iden­
tificados com o novo meio. dada a impotf>ncia 
d as acções isoladas e inversas ao empu\o ~era!. 

Cumpre, pois. crea r um ambiente são, d e 
ri goroso procedim ento militar; dar vida :í dis­
ciplina e concretizá-la cm actos 'd e profundo e 
sincero respeito :ís suas prescripções. 

Pa ra at ing ir ta l objcctivo, qual o melhor 
caminho? 

. Po r sem duvida. al iar ao exemplo sa lut .1r 
as imposições de uma exigência pundcrada. re­
solu t:.i e pe rtinaz. Amb'l<> "" completam e se 
não aplicados conjuntamen11.. •iariio resultados 
falhos. 

É o que acontece quando o C hck :.e li­
mita a ex ig ir de seus subordinados o cumpri­
mento dos regulamentos. sem que por sua \ 'el 

se julgue na o brigação de respeitá-los. A dis-

« A disciplina milita r prestante 
Não se aprende, Senhor, na fantasia, 
Sonhando , imaginando ou estudando, 

Senão vendo, tratando . e pelejando.> 

(Camões) 

ciplina assim gerada é fictícia. tam sómente ex­
terioridade, não a tinge o íntimo do homem. 

O processo de actuar só pelo exemplo 
é insuficiente, não \·ence resistências , alcança ape­
nas as bôas vontades. 

Em se preparando pa ra se r modêlo vivo 
de sua tropa. o Chefe nada mais faz d o que 
cumprir um simples de\•er d e honestidade pro­
fissional e de lealdade para com a Pátria . em 
cujo beni fíc io hipotecou até a própria vida. 

Alcançará êsse objectivo se satisfizer a con­
dições que o e levem na estima. conside ração 
e respeito gerais. 

Antes do mais, conhece r perfeitamente a 
arte da g uerra e com tanto maior profundeza 
Quanto mais e levado o g rau da hiera rquia. Para­
lelamente. possui r uma cultu ra geral tão vasta 
quanto passive i. abrangendo a lém dos conheci­
mentos essenciais ao desempenho da profi -
os necessários a uma úti l actuação no con1 .·:w 
socia l. 

1'!: necessário ter sempre em mente que 
« o Comrr11dunte de toda o :widnde (Cia., Esq., 
Aia e unidades c;uperiores) é seu instrutor pa-
111a11cnrc e rt'spo11sn11cl Cabe-lhe a instrucc<io 
da Lropa c dos quadros . <R 1 O. T ). 

Sem o preparo con\'eniente nãzy pndt 1 ·i o 
oficia l dar cumprimento .'.Í sobredita prcs1.1 ;pção, 
depreciar-se-ha no conceito de seus subordi11a­
dos e superiores. e concorrer:í para o descré­
di to da disciplina . por não inspira r confiança: 
e nada mais prejudicia l que 11111 Chefe no qual 
a tropa não confi a. 

Impossível lhe será dissimula r a incom­
petência ou encob rir actos menos legitimas aos 
olhos de seus ~uborclinado~ .como muito bem 
afi rma Oai·rt na seguinte frase: « com aL,11111a 
i11teligê11cia. g rande d esejo de agradar e pouco 
escrúpulo, consegue-se iludir um C hefe; um in­
ferio r , famais. •) 

No pon to ck vi"i1 limit·1do d n d i.,nplir.. o 
saber não é h.bt'.ll'h' e por ..;j ' '" p1 , , .1 111 -

fluência ter:í "' w1 io1 orientacl~' por 11m e le ­
vado rspirito ri• Íll'tl( ll Es1.1 e ;1 alavanca da 
ordem e o m:111r i í-l,1 c:-.igc L,1t .1litfades especiais 
do Chefe. 

Aplica r pcmi-. e di..;tribuir rccompu1;;a,; é 
ta refa extremaml'ntc ddicacl a. 

O castiR"ar n:i o ::.i,l!nifica 111alqucre111:a ou 
p r~m6sito <.lcl ibcrado de fa1er m.11. -;<:não o c11m­
pn.11ento de estr itl) dt•\·er cJi-;ciplinar. Nl's tas 
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co ndições d eve re,·es tir um aspecto d e abso­
luta equidad e e isenção d e áhimo . 

Isso só · será possíve l se o C hefe fü·e r 
inteiro domínio d e si mesmo, pa ra sopitar o s 
impetos desarrazoados e ca la r no intimo senti­
mentos que possam empanar a justiça de seus 
actos. 

Conside rar a punição como meio extremo 
de corrig ir ; esgo ta r antes todos os recursos sua­
só rios capazes d e reab ilita r. 

O apê lo oportuno aos nob res sentimentos 
do ho mem prod uz resul tados inestimáve is e é 
o caminho seguro que conduz á posse d e uma 
estável e conscienciosa noção de disciplina; re­
q uer da pa rte do C hefe, tacto e habi lidade. 

O complemento indispens:ível ás duas con­
dições atrás enumera.das é por cer to a co11ti11ui­
dade na observância das disposições reg u lamen­
tares. Compete ao Chefe respe itá-las e faze r 
respeitá-las com rigor e sem esmorecim entos, 
convencid o d e que só po r êsse modo se prese r­
va rá da rúina o mais importante esteio da o r­
ganização mili ta r. 

Jamais consen tir no d esvir tuamento d e qua l­
que r p receito d isciplina r . por mais insig ni ficante 
que pareça. pois. o mau preced ente é a po rta 
aberta á d esmo ra lização. Reconduzir sempre com 
firmeza o subordinado á esféra d a disciplina , 
sem d ela se afasta r. 

Se ao traçar essas col)sid erações essencia is 
á prática d a d isciplina. fr izámos especia lmente 
os p redicados que devem o rna r o C hefe . é po r 
depender d êste, sobretudo. a conqu ista d e ta l 
objectivo. 

N ão é. porêm. tudo. 

A disciplina exig e reciprocidade de deve­
res. sem o que não se rá possível obte r o má­
ximo de resultados. 

T odo o · Chefe é ao mesmo tempo subo r­
d inado e 'corno ta l d eve p resta r conta de seus 
acros a um supe rio r. Se na qua lid ade de Chefe 
que r se r obedecido e respeitado. é preciso que 
acate e cumpra as o rdens de seus supe riores. 

Na g ue rra mais do Que na paz essa con­
d ição é absolutamente ind is pensável. A desobe­
diência a o rdens termin antes só cm casos exce p­
ciona líss imos é adm íssível, e cm ge ra l prod uz 
as mais desastrosas consequências. 

Não fa ltam exemplos na his tór ia elas 
g ue rras. 

[~ not.:ívc l o d e Zazu lich . comandante das 
forças russas nas ma rgens d o la lú , na g uerra 
russo-japone1.a : tendo-lhe Kuro patkin ord enado 
que executasse um retra imento sis tcm.i tico d i­
an te das fo rças niponicas . retardando- lhes o 
avanço, d esobed eceu . resis ti ndo a fundo, e o 
resu ltado f<J i a ío rm id :ívcl d e rrota de Jn d e 
maio ele 190-1. 

H:í. sem dúvida, a lg uns exemplos de des­
obediência que 1tven 1111 fe li1.cs d es fechos . qual 
o de Nai. em ll lm, d e ixand o d e cump rir as 
o rdens de Mura l. mas são factos iso lad os e 
excepdona is quc não uevem d e modo a lg-um 

conduzir á adopção d e ta l prática. Sómente Ia 
ci rcuns tância de esta r Nei mais ao par das in­
tenções de Napaleão que Mu rat nessa oca~ ão, 
deve se r a t ribuído êsse resu ltado. 

' 
Ora . nem sempre o subordinado está ao 

par d o conjunto d as o perações ; pe lo contrí.rio, 
é g e ra lmente lim itad o o ámbito de sua ac..;ão , 
e pretender nestas cond ições modifica r uma d e­
cisão supe rio r por ju lgá-la pouco acer tad a, é 
comete r g rave fa lta. cujas conseq uências difi­
cilmente pod e r ão ser previstas. 

Ainda que seja fru to da melho r das in­
tenções. um acto d esta natureza poded acar ­
reta r a rúina gera l e por conseguinte deverá 
se r reprimido com severid ad e. 

Se fa lece r ao Chefe enve rgadura mo ra l para 
ooíbir êsses deslizes. e les multiplicar-se-hão fa­
ta lmente e acabarão par anula r facto res essen­
cia is á vi tó ria. qua is a unidad e d e oomando , 
a coesão da tro pa, a coordenação de es fo r­
ços . e tc .. . . 

t preciso. no entanto. que se não con· 
funda inicia th·a com .desobed iência . 

Casos há que circunstâncias cm extremo 
imperiosas obrigam a inicia tivas d escordantes de 
o rdens pe remptórias. isso todavia não inibe o 
seu auto r das graves responsabil idades d ecor­
ren tes. nem o isentam d e seve ra pun ição, cuja 
probabilid ad e d eve admitir. 

Em regra a iniciativa não incide em d es­
o bed iência . ao contrá rio. amp liando as condições 
d e uma o rd em, actua no mesmo sentido desta . 
Den tro dos limites d a obed iência ha margem su­
fici ente pa ra o d esenvol\'imento d as mais úte is 
inicia tivas. 

« O bedecer é tão no bre como comandar; 
ambos s ão exercícios do mesmo dever militar » 
(R ISO l . Para que um e out ro se a justem exac­
tamente. é lnd ispens:íve 1 que sejam impulsiona­
dos por um fo rte sentimento de fealdade. Só 
assim pode rá um subordinado cum prir sem he­
sitações ordens cm d esaccordo com as suas p ró­
prias convicções e pod e rá o Chefe te r certeza 
e con fiança na execução fie l d e suas decisões: 
é a lea ld ade pa ra com o superior. 

Por o utro lado , C: necessário que êstc seja 
absolu tamente !e.a i não só pa ra com os subor­
d inados, mas sobre tudo pa ra com os a ltos in­
te resses do País. n o desempenho d e suas fun­
ções. . 

T rad uzam sempre suas ord ens os mais e le­
vados sentimentos de ho nestidade profissiona l e 
patriot ismo. que jamais serão contestad as o u 
d iscutid as. 

Em resum o. a prá tica da d isciplina exige 
dos C hefes e subord inados o m:íxirno respei to 
ás prescrições reg u lamenta res . intcligc_nte meto­
d ização d e seui; ac los e costumes. ext remo cl es­
vê lo no cump rimento dos de\'e res e apr im ora­
men to incessante das qua lid ad es pessoais. 

Sómcn te o conjunto d e tais facto rcs po­
derá pc n nittir a ob tenção de urna disciplina 
inquebranti ve l e duradoira. 
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Requisições 1'filita1·es 
(Fundamento juridico do direito de propriedade perante 

as Leis de Ouerra do Brasil) 

Pelo Cap. Silva Barros. 

C ogita-se neste momento de regula­
menta r a nossa Lei de Requisições. E' 
tempo d e darmo s os nossos sinceros pa­
rabens á Adminsitração Militar Brasileira­
E' opportuno, po is, que digamos aos nos­
sos cama radas duas palavras sobre o uso 
e a bus o da requisição no Brasil. 

Dura nte muitos a nnos o Exercito 
us ou o « toque d e saquear » (em caracter 
officia l) na s ua « ordenança ». 

- P a rece incrivel ! 
- E' duro, mas é verda de. 
H oj e, o « influxo bemfazejo » da Mis­

são Milit a r Fran ceza, conseguiu para o 
Pais uma lei , pela qual o Administrador 
Milita r pod erá assegurar os meios de sub­
sistencia e d e combat e aos que pelejam no 
campo d e ba ta lha. 

A nequisição é a tomada de posse 
dos o bj ectos ~ das prestações em espé­
cie; é ta mbêm a o briga ção de presta r ser­
viços pessoaes. -

A 11eq uisiÇão das prestações em di­
nheiro, que é subm ettida a regras espe­
cia es, tem o n om e de contribuirão de 
guerra. 

A contribuiçri.o de guerra é a dmitti da 
pelo Regulamento de H aya, so b d uas fo r­
mas s eg uintes : 
a) - Ptercepção d e impostos - Esta per­

cepção deve se r justificada pela so­
bera nia do occupan te e aca rreta 
como consequencia a o brigação JC' 
prov.er as despesas da administra­
ção do te rrito ri o occupado militar­
mente. 

b) - Contribuicão propriam ente dita -
qu e tem o caracter el e uma reriu1s1-
ção e deve, em principio, ser elimi­
tada ás n ecessidades do Exército. 

Na prática da requisição terno sérios 
princípios geraes de dirt: i , . a encara r. 

Exemplo: 

1 - F ixar um limite para a contri­
buição , como exis te em F rança, pela Lei 

de 3 de julho de 1877 e Dec. de 2 de 
agosto dêsse mesmo a nno. 

11 - No estrangeiro, a requisição, 
exercida em virtude da sobernnia de facto 
cri ada p ela occupação, não dá direito a 
n.enhuma indemnização, mas não d eve t er 
por o bjecto exigir dos ha bita ntes servi­
ços que -o~ levem a coopera r nas opera­
çõe3 de g uerra co ntra seu próprio Ex ército. 

Ili - As presas só podem ter lugar 
sôbre os objectos pertencentes ás tropas 
inimigas e não sôbre os bens pa rti cula res. 
To rnam-se propriedade do Estado e en­
tram nas caixas militares, a rmazens ou 
deposite s do Exército ou d a Armada, 
tendo sua recepção verifi cada po r um 
termo lavrado po r uma Commissão de 
O ffi ciaes, pa ra tal fim des ig nada pelo 
Commando. 

IV - A contribuição não deve ser 
uma pena collcctiva por causa de factos 
i ndi1•idunes . D c,·e sempre ser o rd ena da 
po r escrito e sóment e pelo General C hefe. 
E' p recis o que se regul a rize m uito bel? 
a questão do recibo da s sommas requi­
sitadas a êsse título . 

Discu te-se a inda a constih1cionali ­
dade da requisição . O nos~o _mestre, S nr 
General L. Buchalet , da M1ssao Francesa , 
em s uas confer encias em 1 Q20, na Escola 
de Estado Maior, justifica magis tralm ente 
o rrojecto q ue deu o rig em á nossa actual 
Lei de Requisições . 

C ha ma mos especia lmente atten ção 
dos ca ma radas pa ra as ,·isõcs. d.es_se i..,c: ­
nera l , q uando d iz: .< A C01~ sltfwrao. F_e­
r/ rral e o funda mento juridrr o d o drredo 
dP requisirão '>. 

E' uma pen hem cst11 J.::i<la e· rL ~1 , _ 
ctida. En treta nto. como nac1onal. e af­
feito, por profis<;fío. ao e.;; tmlo .das leis 
do País , com idJ111 :->s º" com panhe1.ros par.a 
irmos um po uco m 1is a l ém , es pecia lmente 
os qu e se ded icam in tcira,mente ªº.:' pro­
blemas que inh.rc ~sam a fo rmaçao do 
Chefe. 
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Veja mos: 

A nossa a ntiga lei sobre desaptopria ­
ção é d e 9 de setembro de 1826, tendo 
estabelecido dois casos disti nctos: 

1.o) - a desapropriação, mediante in­
demriização prévia e fo rmalidades legaes ; 

2.o) - o uso da propriedade, sem as 
formalidades legaes, mediante indemniza­
ção posterior. ' 

Este último caso a Lei citada esta be-
leceu nos seguintes termos (a rtigo 8.o) : 

. .. « No caso de perigo imminente, 
co1no guerra ou commoção, cessarão 
todas as formalidades e poder-se-há 
toma r posse do uso quan to baste ... » 

Estas duas hypothsees sempre se 
manti vera m em nossa legis lação sobre o 
assumpto (Lei n .0 816, de 10 de julho 
d e 1855; Dec. n. 1.664, de 27 de outubro 
de 1855 ; Dec. Leg. n. 1.021 , de 26 de 
agosto de 1903; Dec. n. 4.956, de 9 de 
agosto de 1903) e foram repetidas na 
<Consolidação » de Teixeira de Freitas 
(art. 68) , e na de Carlos de Carvalho 
(a rt. 845) ( ') . 

A Constituição Federal, no a rt. 72, 
§ 17, manteve o direito de p ropriedade 
em toda a sua plenitude, - « ... salvo a 
d esapropriaçiio por necessidade ou utili­
dade pâbUca, MED IANT E IN DEMNIZA­
ÇÃO PR E:V IA ... » 

O Codigo Ci\' il Brasileiro, ma is claro, 
ma is oreciso, do que todas as leis a nte­
riores: defi niu no a rt. 591 as fó rmas de 
limi tação da propri edade parti cula r : 

. .. Em caso d e perigo imminente 
- • J como rtuerra , ou commfJçao tntestina 

(C onst . Fed.) , poderão as autorida­
de5 competentes usar d1 propri edade 
pa rti cula r até o nde o bem público o 
ex ija, ga ran tin J o ao proprieta rio o 
di reito á indemnização posterior ... » 

§ único - No.,; demais casos, o pro­
prietário será ~R E:V . AM.E~TE in­
de mnizado, e, :> t re ~u .:; <1. r a 1ndemni -

(1) Para melho res esclarecimentos, vide pa­
recer de Nuno Pin heiro, ao Min. da Faz., cm 
20-3-1917, sobre a i111mi11e11cia da guerra e o 
dircito de reqaisiçiio . 

zação, cons ig na r-se-lhe-há, juridica­
mente, o valor ... » 

Logo, toda requ1s1ção dá lug ar a 
a bertu ra de um direito absoluto : a IN­
DEMN IZAÇ ÃO, que será PRE:VI A, se 
não est i\'ermos em guerra o u estado de 
sitio , caso em que não haverá tomada 
de posse defi nitiva , porque a lei ma nda 
usar t empo ra ria mente a cousa~ asseg u­
ra ndo ao seu propri eta rio . o direito de ser 
indemnizado « a posteriori ». 

E' do conhecimento público as dif­
fi culdades em que o O ovêm o se vi u ~n­
volvido, opinando a ma ioria pela toma da 
de posse dos navios, como med ida de 
salvação naciona l, p edindo-se, posterior­
ment e, ao Congresso uma Lei reg uladora 
do assumpto. 

E é es ta lei, exactamente, que hoje 
se procura regula menta r por um Decreto. 

Q ue seja regula mentada por quem 
Ja a pplicou a Lei em campanha, estu­
da ndo-a, anotando-a e sentindo as ne­
cessidades preme ntes da sua fa lta de re­
g ula mentação. 

Q ua ndo iniciamos os primeiros pas­
sos no estudo das materias juridiaas, 
aprendemos os princípios bás icos da for­
mação das 1eis, compenet rando-nos de 
que « a lei especial » não pode revog a r 
a geral, especialmente a Lei das Leis, 
que é a Const ituição da Rep ública. 

A tomaJ a d e posse da propri eda Je 
pa rti cula r sem indemnização prévia, isto 
é, com i.1d emnizaçãJ posterio r, exig e con­
di çõ es especiacs, ou melho r, assegura po r 
lei, ao proprieta rio, um direito absoluto 
que ja mais poderá ser espoliado po r um 
decreto. 

O decreto, como e< explicativa » <la 
lei, poderá ampliá-la, d esce r a pormeno­
res, mas nunca poderá ir d ~ encontro a 
ella , .1em tam pouco modifica r a inten ção 
do leg islador . · 

Sabemos de sobra que em caso de 
calamidad e, segura nça extern<1. d ::> país 

( 2) Leia-se, a proposito , o pare: er de Wil­
liam Taft, cm fa\'or da apropriação dos na\'ios 
ho ll anclescs, pe lo Govêrno dos Estados Un idos, 
durante a guerra curopéa (Rev. Jur. , Vol. X. 
pag. 229) . 
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emfim, em caso de salvação nacional 
um Govêrno fo rte e resoluto está natu~ 
r almente investido do direito e do dever 
de praticra actos de « JUS IMPERI », im­
manente ao poder de Governo, dentro 
do poder discreciona rio da Administração, 
que exclue a intervenção do Poder J u­
diciario, ou melhor, que o apoia para se 
defender juridicamente. 

Explanada a parte juridica passemos 
a estudar a questã.o de facto. 

A requisição que pode parecer, <<a 
priori », um processo simples e vantajoso 
é o ma is oneroso dos modos de acquis i~ 
-ção, tendo o perigosíssimo inconveniente 
de a temorizar o possuidor, que faz desap­
pa recer os gêneros, porque o pagamento 
não é immediato. 

Sempre que fôr possível, deve-se pre­
ferir as compras directas ou convenções 
amigáveis, e só recorrer á requisição para 
combater os preços exaggerados ou a re­
conh.ecida má vontade dos habitantes. 

A compra a dinheiro é o processo 
mais economico para o Estado. Os pe­
quenos agricult,ores (especialmente quando 
se opera numa zona colonial) , preferem 
vender a dinheiro pela metade do preço 
de uma requisiçãõ. 

O Estado, de qualquer forma, in­
d emniza rá a propriedade particular. 

Q ua ndo se trata de destacamentos 
.que se veja m obrigados a opera r isolad'a­
menfe , dar-se-hão, como medida excepcio­
nal, adeantamentos aos corpos pa ra \' Í­
\7e rem sobre s i mesmo, isto é, viverem 
d os r ecursos locaes, quando em absoluto 
fo1· impossível conta r com os da reta­
guarda. 

O bom administrador evitará ta nto 
quanto poss ível a requisição. 

O General-chefe mediante propostas 
mensaes do Serviço de Subsistencias, que 
possuirá as tabellas e as estatísti cas d-0 
Serviço de Reabastecimento Nacional (ba­
seadas na producção dos recursos loçaes) , 
poderá fixar os preços, a lém dos quacs 
será applicada a requ i,.içâü , \fim t.l e ser­
v ir de fr eio ao jôgo fa lsead{ la Lei da 
Off erta e da Procura. 

Podíamos, em ma nobras, adoptar o 
exercício da requisição. 

s .erá um ponto perigos1ss1mo se não 
o fizermos com tacto e absoluto conhe­
cimento de causa. 

Expliquemos: 

- Não ha direito sem obrigação e 
vi~e-versa, logo, o Estado, por exemplo, 
que tem o direito de requisitar, isto é, 
de tomar posse - irnmediatamente - de 
certa cousa, tem o dever de indemnizar, 
no prazo maximo de 30 dias (em rigor 
seria prévia a indemnização), a cousa re­
quisitada. 

Do contrario, de nada servirá o exer­
cício, porque o Serviço de Intendencia 
não praticará no resgate da requisição. 

juridicamente, em manobras, não es­
tando em estado de sitio, a entrega do 
objecto requisitado, por parte do possui­
dor, não é obrigatoria. 

As leis devem ser curtas, para se­
rem bem cumpridas . 

Uma lei de g uerra, por uma questão 
de psycholog ia das multidões, não deve 
ser uma cousa banal. Tudo o que se 
torna trivia l, pa ra um povo s.em educa. 
ção cívica e sem instrucção, passa para 
um pla no secundario . Basta que o ha­
bitante saiba que existe e, desde criança, 
ouça fa lar, todos os dias, na Escola, que 
ac; 1-eis de Ouena exigem isto e aquillo 
do cidadão. O individuo se forma tendo 
\'Crdadeira religião ás Leis de Guerra . 

Olhemos para o que aconteceu com 
a cio Serviço Militar . . . o defeito é do 
regulamento. 

Um ponto séri o a enca rar na regu­
lamentação da Lei de Requisições é o 
que trata das indemnizações. 

No rmalmente o município e, só muito 
excepcionalmente, o indivíduo deve ser 
credo r do Estado. O o rig ina l da requi -.i­
ção da autoridad l!. com o compl t 'nte l l ' 

dbo é o único dnrn mcnto que dc\·c ac.n­
rctar para o Lstado uma nhrihaçào de 
paga mento. 

Ajudemos, poi,,, no l imite das no:.· ts 
forças os camaradas q ue teem sobre os 
seus ombros as responsahilidadcs d e o r­
ganizar a AJministração .\\ilitar como ór­
gão l• mpo ncnte da Oefrsa N acional. 
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As operaçõe8 militares dirigidas pelo 
de Barbacena em 182? 

Marquez 

Pelo 1.0 Ten. Salgado dos Santos 

Depois de um estudo meticuloso sobre as 
operações militares dirig idas .em 1827, pelo 
Marquês de Barbacena, observa-se o grande es­
fôrco que elle empreg,ou em reorganizar o Exér­
cito, afim de recuperar todo o tempo perdido 
pelo Brigadeiro Damaceno Rosado. 

Se voltarmos um pouco atrás. veremos como 
Barbacena foi surprehendido com a sua nomea­
ção para pôsto de tamanha responsabilidade, 
qual o de commandante em chefe do nosso 
Exercito em o perações ao Sul , estando ell e no 
Rio de Janeiro, não deveria estar ao par do 
verdadei ro ·estado em que se achavam as cousas, 
no theatr-0 das operações. 

Meditando, portanto , a tremenda responsa­
bilidade com que ia a rcar , elle, patriota estre­
mado, acompanhava com vivo interêsse todos os 
passos da campanha, desde o seu inicio. Seu 
coração enchia-se de magoa ao ver que há 
tanto tempo rompera a g uerra e nada se re­
solvia em nosso favor -0 quando as nossas pas­
sadas guerras e ram ve r,rladeiros padrões de g ló­
ria para o nosso Exército. Assumindo, pois, o 
commando de um núcl eo de soldad os famintos, 
com soldo atrazado e com grande._faJta de mu­
nições de guerra, d e bocca e de todos os de­
mais elementos, Barbacena, em menos de doze 
dias, g raças ao seu g rande esfo rco, transfor­
mou as süas tropas num verdadeiro exército 
regula r, a despeito do seu pequeno effectivo, e 
deu-lhe enthusiasmo, g raças ao prestigio e á 
confiança que nelle rodos depositavam, e ~ra­
ças tambêm ao facto de tirá-los do triste acam­
pamento onde haviam perecido ás dezenas ... 

UM CASO TRISTE 

A referencia ao en thusiasmo de que se 
achou possuído o Exército com a chegada de 
Barbacena nos faz lembrar um triste caso. 

Conrou-nos um distinct;o dip lomata palri­
cio, que estivéra em Buenos Aires, ter aí em 
palestra a respeito d a jo rnada de ITUZA lNGó, 
ouvido um cavalheiro argentino dizer que « o 
Exercito Brasi leiro, que na mesma pelejou, era 
composto de negros escravos, portugueses trâns-
fugas e mercenários a lemães ». . 

Na verdade o nosso exército tinha taes e le­
mentos, mas não de t0do. O número de ex­
escravos não e ra tão g.rande e não e ra ape­
nas êsse o elemen to naciona l com que contava 
pois havia alg uns milh ares de gaúchos, cheio~ 
de enthusiasmo e, caboclos dos sertões do Norte, 
possuidores de ardo r e va lentia . como prova­
ram os infantes de Ca ll ado, a lém de outros, 
filhos das demais províncias, homens de todas 
as classes sociaes. Quan ro aos portugueses trans­
fuga•>. ta lvez :;e reícrisse aqucll e cava lheiro, a 
um punhado de officiacs que . . ~cnrlo 1rnscido cn1 
Portugal mas que, por oc.:cas1 ao da nossa in­
dependencia, já se achavam no Br!si l há mui­
tos annos, adaptaram o !losso pais como sua 
nova patria servindo-a dedicada e lealmente, taes 
como, entr~ outros o genera l Fel lipe Nery de 
Oliveira e o immorta l João Chrisóstom.o Ca l-

lado. Os a lemães mercéna rios eram cêrca de 
580 soldados dessa nacionalidade, dos quaes 80 
pertenciam ao esquadrão e os restantes ao 27.0 

batalhão de caçadores; todos elles derramaram 
generosamente -0 seu sângue juntamente com os 
brasileiros. Entre esses alemães, havia officiaes 
de reputado valor e illustração, taes como o 
marechal Gustavo J-Ienrique Braun, o tenente 
coronel Antonio Adolpho Sewe))oh, o capitão 
Von Hoonholtz, e muitos outros. 

• 
O ESFORÇO DE BARBACENA 

Barbacena, já no theatro d a g uerra, con­
tinuava a lutar com a má vontade dos dirigen­
tes e a inépcia do Conde de Lages, ministro 
da g uerra. D. Pedro, por uma questão de honra, 
como já dissemos, fazia questão de manter essa · 
g uerra e , no entanto, o seu secretário dos ne­
gocios da g uerra não sa ía ela sua ine rcia r e­
voltante. 

Em seguida, vimos o trabalho penoso que 
teve Barbacena pa ra rt:unir os e lementos que 
se achavam dispersos. afim d e, então, enfrentar 
o inimigo que se apresentava poderoso. 

Depois de 11 d ias de árduos trabalhos 
decorridos no acampamento do Livramento, es­
paco de tempo esse bastante curto, mas no qual 
elle transformou o núcleo deso rganizado. em 
Exercito , cheio de enthusiasmo , iniciou-se a bri­
lhante marcha para Bagé. o nde se iam oppôr 
<ís fôrças nacionaes á marcha invasorn do terri­
tório brasi leir-0. Durante essa marcha foi que, 
percebendo Barbacena que o ·seu adversaria vi­
sava bater, por partes, as n-0ssas forças e, em 
seguida, executar a invasão do Rio G rande, bur­
lou Alvear, com extrema sagacidade: expediu, 
sem perda d e tempo, o rdens a Braun para que 
se lhe viesse reunir com as suas forças; isso 
foi feito, como vimos, dando-se tal reunião no 
dia 5 de F ev. de 1827, o qu e fez Alvear re­
ferir enthusiasticamente á habil manobra do s:eu 
adeversario. (Leia-se, a propósito. o que o mes­
mo diz em sua Exposição) . 

O chefe argentino viu o seu plano com­
pletamente mal logrado, isto é, « bater Barbacena 
antes da sua reunião com Braun, o que teria 
fácilmente conseguido, se a reunião das nossas 
forcas se tivesse retardado seis horas ». Isso 
seria para nós o completo aniquilamento e irre­
paravel desastre. Mas tal não se deu. Por que ? 
Graças apenas á sagacidade do Marquês de 
Barbacena, que nessa occasião se revelou um 
g rande estrategista; mostrou-se de têmpera na­
poleônica. 

Uma vez conseguido o seu obicctivo, que 
era aquella reuni ão . Barbacena foi co llocar·se 
na magnífica posiçã.o das Palmas , esperando pelo 
inimigo, que vie ra, com extrema rapidez, no in· 
tento de batê-lo, estacando. por fim , a 6 lé­
guas do nosso exercito , sem animo de a tacá-lo, 
pois via que esse se achava cm soberbas po­
sições e que o terreno era imp.roprio para a ma­
nobra da sua numerosa cavallaria. 
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Com o seu p lano completamente bur lado, 
Alvear se desno r teou . . . Q ual o recurso que 
lhe rest ava ? Ou estacar , firma ndo-se no terreno 
ou então inicia r uma retirad a real ou simulada' 
attrahintio o nosso exército para o interior. Fo i 
o que fez: « executou uma hábil re tirada ». 

A RETIRADA DE ALVEAR 

Retirou-se Ai vear , escla recenck> a sua si­
tuação . . . M a rchava pa ra São Gab rie l. 

Ba rbacena, a pesar d e ter forças infer iores 
em e ffectivo, d e ixou sua óptima posição das 
Pa lmas e saiu em busca dos argentinos. Para 
que o seu plano fosse plenamente coroado. lan­
çou contra elles a cava]Ja ria divisiona ria de 
Ben to M anoel , que d esde a no ite de 3 de Fev. 
estava encarregada do q ue hoje chamamos ·~ ser­
viço d e exploração "· 

Accusou-se Barbacena como culpado do 
g rande êrro duplo, isto é, da mo rosidade da 
~ua anterior ma rcha de g uerra ( ! ! !) e da sua 
1mprude ncia em n ão haver realizado a reun ião 
de uma pa rte d a sua fô rça (d estacada pa ra d i­
recção diffe ren te) mas em oond ições d e se reu­
nir numa acção decis iva. 

Quanto ao primeiro « ê r ro » - é uma accu· 
sação infundad a e injus ta. 

Q ua nto ao segundo - foi um êrro, não de 
Ba rbacena, e s im d e um seu subo rd inado. que 
semp re mos trou manifesta má vontade pa ra com 
ellc. 

MOROS IDADE! 

Se a ma rcha de Barbacena fosse morosa 
romo se disse, São Gabriel não te ria s ido li· 
vrad a d o incêndio a teado pela gente d e Laval­
le ja, g raças á nossa vang uarda . que quase a l­
cançou a retagua rda d as fo rças d e Alvea r . 

Morosidad e! ... 
Vimos o seu ráp ido novimcnto com o ob­

jectivo d e operar a junção com as fo rças d e 
Bra un - (as da esquerda) - sepa radas das da 
di reita por mais de o itenta léguas . o que des­
concentro u o Genera l a rgentino, que fez man­
d a r , ém seguida a re tirada d as suas forças 
pa ra o inte rio r d a provincia. procurando o va lle 
d o Santa M a r ·a. Barbacena seguio em pcrscl(ui­
ção, apesar d e ma is fraco em effcctivo, muni ­
ções e m a te ria l. até esba r ra r em frente ao 1111-
migo, que tranquillamentc o espera\·a cm po­
s ições escolhidas. próximo ao passo do Ro­
sario. 

Em conselho. ficou d e liberado. que o Exer · 
ci to a tacaria incontinenti as tropas de Alvca r . 
a pesa r d e occuparem estas magnificas posiçõcc; 
e te rem e ffe ctivo super io r ao nosso. 

Durante a ,pe leja, por va rias vc7es. viu fütr ­
bacena a victo ria coroa r as suas tropas . .. E' 
sabido que, pelo menos por d uas \·ezcs, o ini · 
migo pensou em retirada d u rante a acção. 

BARBACE NA. VERDADE IRO GENEf~AL 

Du ran te o ct'esenrola r das operações. lk· 
mo ns trou Barbacena possui r todas a s qua ltdad 1.: 
de um verdadeiro g enera l : r a lnu', b ra\·o rcflec.:­
tido. fo i forçado a or<lc11 ur a "etiraâ:i. pois 
oom tão dimiuuto cffcctho se \ i;, im possihil i· 
lado d e em pregar reserva!>, porque de t:1l 111.1 
neira não pod ia reco rrer aQuclle meio ao 
passo que o in imigo. a lodo instante. dc ll c lan· 
çava mão, cm vista do seu efíecti,·o se r quase 
o dobro do Exército Brasi leiro. 

Como .fizeram fa lta a Ba rbacena os ex­
cellentes t.200 cavalla rianos de · Bento Manoel 
que , surdo ao troa r dos canhões, premedita: 
mente se d eixava ficar o nde se achava desde 
a véspe ra da batalha, apesar d e a lg uns d e seus 
officiaes, entre o s quaes o Cmt. do 230 Regi­
mento de Cavl. , ins is tentemente lhe pedi r que 
fosse em aux ilio d e seus b ravos pat ricios . q ue 
duran te tantas ho ras, se ba tiam, num desespêro 
patrió tico, para salva r a ho nra do au ri-ve rde pa 
vilhão . . . E te ria Bento M anoel tempa de so­
bra para vi r em auxilio d e Barbacena e t rans­
forma r os resultados da batalha numa esplen­
dida victoria brasileira . . . Estava . elle distante 
do g rosso do exérci to apenas ô !_éguas cas­
telhanas. Se viesse, te ria feito o que fez Mac­
Mahon em Magenta, o u Dessaix cm Ma rengo . . . 
Mas el le p referiu te r procedimento iden tico ao 
de Oouchy, o qua l, tambêm surdo ao t roar dos 
canhões. não attende u aos rogos de seus o ffi 
ciaes que lhe ped iam para ir em auxilio das 
águias na po lcônicas, que oom tan ta g lo ria es­
tavam sendo de rro tad as em \V AT ERLOO ! . .. 

Oouchy assim agiu, dizia e lle, « em cum­
primento á o rdem d e NAPO L EÃO, que lhe 
de ra a missão d e perseguir e, em seguida . iicar 
observando o movimento d.os prus ianos ». Ao 
passo q ue Bento Ma noel. como diz o E xmo. 
Sr. Dr. Leo(J()ldo de Freitas, se agiu daque lla 
mane ira , fo i premeditadamente, em vista d a sua 
antipathia po r Ba rbacena. 

A RETIRADA 

O nosso genera líssimo d e t 827 rcso h eu, 
de repente, a retirad a do campo de batalha. 
em vis ta principalmente do incênd io a teado no 
mesmo por Lavallcja. 

Barbacena desejava fi rmar-se no cam po com 
o restan te do seu Exercito. e o far ia se não 
fosse aquellc incendio. 

A p rimeira d ivisão já tinha cumprido a o r ­
dem de reti rada, enquanto a segunda !icou al ­
gum tempo resistindo aos vio len tos ataques da 
cavalla ria a rgent ina. Aquella d ivisão es ta i·? n:­
duzida a menos de 2.000 ho mens. mas o -;cu 
commandante, o gene ra l Callado, fazia frente 
a forças cinco vezes superio res ás suas . e soube, 
sempre bra10, manter o legado de seu passado 
glo r ioso na g ue rra de 180 1 con tra a Espanha, 
na da Península e. d epois, contra o glorioso li­
bertador ART IOAS e ainda na da nossa Inde­
pendência. 

A re tirad a d o nosso Exército teve o ful­
gor de uma v ictoria , pois, tendo Alvear a inda 
fo rtes destacamentos não fez uma perscguic:ào 
em regra ao adversa ria. 

Como fo i sublime a retirada d a infantaria 
de Ca llado. que o fez. fo rmada cm q1 , l nd.)' 
Durante a retirada. Ba rbacena. cm Pl' s1i •. 11• .: 
mais d e uma , cz. ·1pcou se d o seu ca\ .d l1J ~ .:lk 
proprio ajudou .. 1.11r r ro<lar canhii t•s que se 
a to lavam ! .. . 

O in imigo tent ou iniciar a perseg uição. lan­
çando para isso nl i::-uma ca\·a l!a r ia e a lguns ba­
ta lhões de caçadores . t udo composto d e tropas 
frescas. Bas tou . porl-111. que , por ordem do Com­
mandante em Chefe. fo<;<;t' 111a 11dad 1 u111 t cortina 
formada por umu linltn J,_ .1t1 radon·" l•ll 
mais Que o .,uflicicnte parn atugenta r o 111111u~1 >. 
que n;io mais Pl' llSOU t:m pc rs1'!lll t \Üt'~ .. 
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Que vict.oria é essa em que o inimigo, a lém 
de não ter feito uma perseguição aos retiran­
tes, tendo elementos para isso. ainda por cima 
não permaneceu co campo d e batalha, po is quase 
no mesmo instante se retirou ? 

Essa « victoria » (SIC) dos argentinos e o ri­
entaes, perdeu muito d e seu valo r, pois não foi 
decisiva. 

CONCLUSÕES FINAES 

Finalmente logo após a batalha, assim como 
ainda por muito tempo depois, foi o Marquês 
de Barbacena victima da injustiça e do esque­
cimento. . . Clamo u-se contra e lJe, assim .como 
se clamava contra D. Pedro 1 ; houve até quem 
dissesse que Barbaêena, não estivera na altura 
da missão da qual fôra incumbido. 

A imprensa sem medir consequencias fu­
turas, acusou fortemente a Barbacena . . . Desse 
juiw momentâneo ela mesma imprensa opposi­
cionista, é que se fez: a critica das operações di ­
rigidas por Barbacena, assim como de sua acção. 
Tambêm na mesma occasião fazi a-s~ accusações 
e criticas a Alvear . Sobre isso leia-se entre 
outros documentos, o n° de « La A talaya » de 15 
de Nov . de 1827. Alvear tambêm nã.o foi mui ­
to fel iz pela «sua victoria » pois em conse­
quencia a sua oonducta na batalha teve que res­
pander a um conselho d e guerra. 

Barbacena, quando acceitou a espinhosa mis­
são que lhe confiara o Imperador, viu logo o 
pêso da cruz com que ia arcar ; acceitou-a re­
signado, vendo o sacrifício a que se ia con­
demnar em amo r á Patria. Só o sentim ento do 
patrio tismo e a consciencia do dever o ind u­
ziram a não declinar da ambição de ta l com­
mando. 

As paixões da época conc0rreram para qu e 
Barbacena, fosse accusado da maneira que foi ... 
E' necessario qu e seja feita a completa reivin­
dicação á mem<>ria cio nosso generalíssimo de 
1827. 

Por que tem estado elle de todo esq ue­
cido? - Será por não ter sido de todo fel iz 

em 1827? - Pe rg untamos nós: - Acaso Os­
mam-Pachá foi victorioso em Plewna? - No 
entanto a Historia lhe rende homenagens como 

· heróe, sendo e lle o org ulho de seus compatriotas 
- os turcos. • 

E STOEESSEL foi vencedor en'i Po rt-Ar­
thur ? - Apesar de em sua Patria ter que vi­
ver da caridade publica , em vista de ter sido 
mal re·cebido ºpelos demais generaes russos, que 
commodamente durante a guerra se achavam em 
S. Petersburgo, - a Historia lhe rende as m ais 
merecidas homenagens de heróe. 

O almirante RODJESTEVENKY. conduz a 
sua esquadra « AO CAM INHO DO SACRIF l­
C IO », vindo por fim a soffrer g lo riosa d errota, 
é porém até hoje lhe rendidas as homenagens 
de horóe. 

Co\TI Ba rbacena passou-se cousa di ffetentc ... 
Mal terminou a g uerra. elle foi victima da g rita 
pela imprensa opposicionista, no Parlamento e 
por tudo que era adversa rio de D. Pedro 1 . . -
Como iá dissemos, foi desse juizo de occasião, 
que se escreveu sobre a guerra de 1827, assim 
como sobre a acção de Barbacena. 

Fo i preciso que surgisse o illustrado pa­
triota que é o Dr. Antonio Augusto de Ag uiar, 
que com sua magnifica e grandiosa publicação, 
veio prestar áquelle general a primeira homena­
gem que d esde então se lh e rendeu . . . Nada 
mais se fez... · 

O Dr. Aguia r com sua obra patriotica res­
gatou o que tão injustamente se disse do nosso 
generalíssimo de 1827... como tambêm pres­
tou um grande servir;o .:í Patria . 

A' mocidade militar a quem recaia respon­
sabilidade do fu turo de nossa Patria, compete 
levanta r do o lvido a m emória de alg uns dos 
nossos heróes ,esquecidos entre os quaes está o 
legendaria Marechal Joaquim Xavier CURA DO, 
o 11osso generalíssimo na campanha contra o 
g lorioso libertador oriental ART 1 DAS, que tal 
como Barbacena, f_o i tão g rande estadista e ge­
neral. 

••••••···•···•··••·• ···············•···•· ···•·•·•··•••••·•••••••·•· .......•..•..•.•....•..•.•.•••.•.•••••••• 

Pensamentos . . . 

Es por eso que los ejércitos alen­
tados por un id'eal realizaron siempre ma­
ravillas de valor y abnegación. 

Lo contrario ha ocurrido con los 
ejércifos en que el favoritismo y Ia a u­
sencia de todo noble estímulo mató el 
ideal. 

* ** 
La victoria, como premio del es­

fuerzo de los buenos servidores dei país 
y la pr'evision de sus gobernantes. 

La derrota, como el castígo fatídico 
de la indolencia de todos; como una se­
vera léccion para los pueblos sin 
ideales. 

* ** 
El patriotísmo es accion y no verbo~ 

fuerza ejecutiva y no sentimental plato­
nismo. 

(Cel. Smith - Ex. Argentino) . 
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''SUGGESTÕE8'' 
PROORAMMA RODOVIARIO 

Com encomios louvaveis noticiaram 
os jornais desta C apital f ederal haver o 
governo concedido um cr edito de mil con­
tos para a construc.ção de estradas de ro­
dagem. 

E' uma gotta d'agua no oceano das 
necessidades, não obstante representar, 
mesmo assim, um gesto notabilíssimo. 

Felismente, tambem, não é um acto 
isolado e de significação relactiva mente 
pouco importante : pode ser enquadrado 
nas g ra ndes esperanças que nos trouxe­
ram os home ns do governo actual, e que 
ainda perduram, embora espiritos sofre­
gos comecem a descrer do valor pratico 
desses h omens, por não verem desde já 
grandes m edidas e largos gestos. 

Somos mais calmos e acreditamos 
que immensa deve se r a energia despen­
dida e a despender ainda, no repor a 
ordem. A o rdem .é o primeiro elemento 
e o primeiro passo d o progresso e obte-lia 
representa a lgo de s ubstancioso. Não bas­
ta, porém, ao nosso estado a ctual de re­
tardamento. Não precisamos mesmo de 
uma absoluta ordem e uma ordem rela­
tiva é sufficiente. 

Nós precisamos é .de progresso e de 
prog resso rapido; pelo menos, a té atin- . 
girmos um nível em que nos seja possível 
respirar pa usada e descançadamente, tendo 
o nosso togar ao sol e tambem á sombra 
de uma bôa segurança. Pa ra i·sso é pre­
ciso fugir tanto á uma ordem rotineira 
embora emphatica, como á uma agitação 
confusa e improductiva. 

Em resumo, a situação exige uma l 
ordem relativa e um progresso t'élere. 
Este progresso célere pode e dc,·e ser 
obtid'o por um m ethodo de trabalho ri - 1 

gorosa mente intelligente e que sendo bem 
estabelecido saberá atacar ao mesmo tem­
po os pontos essenciais. 

Ora, todo mundo fa lla em rodo,·ias 
e a aspi ração popular est á bem dcfenida 
e justamente o rientada. Vê-se-o cla ra inenlt.: 
num programma publica,~ .... para os tra­
balhos do Congresso d e es1 1 1J4S de ro­
dagem e nos reclamos e réclan:es dos jor­
nais. Mas o gove rno, com o seu lournvel 1 

gesto é que parece um pouco perturbado 
com a vosería dos patriotas. E1 o facto 

que publi cam os jornais - os mil contos 
\'ão ser applicados na estrada Rio-São 
Pa ulo - o que denuncia ou uma falta de 
programma ou um prog ramma imperfeito. 

Essa estrada muito interessante para 
o turismo e os seus beneficias indirectos, 
tem economicamente e militarmente, ainda, 
no m omento presente, uma importancia 
de terceira ou quarta ordem. 

O utras ha mais favoraveis ao de­
senvolvimento de nossas riquesas e sobre 
tudo á garantia dessas riquezas. 

A R.io-São Paulo é agora ainda, uma 
obra de luxo e que lisongeará a nossa 
vaidade, mas que pouco vae contribuir 
para a nossa defesa e desenvolvimento 
militar, como para o crescimento econo­
mico. Nestas pa ragens do Brasil, por em­
qua11to, satisfaz consen ·a r e desenvolver 
um pouco o que existe, mas conservar 
desde já e desenvolver d epois. 

Os que pugnam por essas obras e 
por outras como o ramal ferroviario S. 
Paulo-Santos, embóra não possam ser en­
coimados de falta de patriotismo, podem 
ser accusados de patriotismo pouco bis­
billwleiro. Se assim não fosse haveriam 
de sentir que todos os esforços de,·em s t:1 
empregados em desenvoh·er : primeiro, as 
communicações interiores para o sul; se­
gundo, as communicações interiores para 
o Norte. O centro merece m uita consi­
deração mas tem, por emquanto o bas­
tante economicamente e, n o ponto de '1'' ª 
mil itar, demais, porque ficando isoladu, 
seus recursos de nada valem. 

Com estas cons iderações queremos 
sugerir a necessidade de um programma 
expli cito e detalhado, na o rdem de ideas 
que esp endemos, programma que para ser 
comprchendido e obter os concursos una­
nirnes deye ser inle/ligentemente di\'ul­
gado e propagado; programma esse em 
cuja execução todos os esforços de\ cm 
con\'ergir. 

Essa 11ecessidack ~ Dalpm d p1.. r1. ;~ 1e 
dos projectos :1pp.m ·cidos Ye mo.;; muitas 
linhas penetrarem o-; :> crtõt·~ d o N. e do 
NO., ve1nos ·Lcorta rem-sc as caatingas e 
desertos do Nt., 111~s o rico e pros pero 
sul, o fo rmosíssimo e muiiissimo impor­
tante sul, importante para todlis por " i só, 
quanto ou mais que todo:- JUUtos para elle, 
fica 'lpcnas tratado em segundo pla no . 
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Si a má sorte fisesse desabar nesta 

America uma g uerra, o perigo maior vería 
do sui e para o f]rasil todo, seria muito 
mais interessante, mesmo por egoísmo, ir 
brigar Lá que espera r a briga aqui. Mas 
par;.i isso é preciso ter como chegar lá 
e como viver Lá. A impo rtancia economica, 
o desenvolvimento dos estados s ulinos a t­
testa; a militar resalta deste s imples ra­
ciocínio que Jéca não fará porque terá 
talvez que desacocorar-se. As estradas 
d' aqui estão mais perto ... 

X. 

- ESCOLAS PARA OFFICIAIS -

Vimos em numero do anno passado, 
nesta secção, uma « s uggestão » bastante 
aceitavel sobre a organisação da E. A. O. 
-sobretudo no referente á tro pa a disposi­
ção desta pa ra as d emo nstracções pra­
ticas e treinamento dos officiais. 

Alem disso, fallava-se muito ultima­
mente na organisa ção defenitiva da E. 
P. C. que assim perderia o p. 

No entanto, as aulas estão ahi a 
serem abertas e não houve evidentemente 
pressa em se disporem as co~sas para 
que as escolas pudessem fu.nccionar como 
devem funccionar, isto é, ensinando d e 
facto e de um modo complet o, como se­
ria para desejar. 

Parece ser uma verdade que um en­
sino falso ou uma apprendisagem incom­
pleta é quas i sempre mais prejudicial que 
util, por que dá a falsa presunção do 
saber, o que é na g uerra perigosíssimo. 

Nossa « suggestão » é a esse res­
peito multiform e: o u não se abrem as es­
colas emquanto não puder o ensino ser 
perfeito; o u se abrem e neste caso tra­
tar-se:á de dota-las d e tropa apparelhada 
o mais cêdo possível ; ou, s i isto não for 
possível obter até urna certa épocha do 
ainno, os a ctuais alunmos terão sua ma­
tricula trancada e recom eça rão pa ra o 
anno novam ente seu curso, desd e que te­
nha sido poss ível conseguir o apparelha­
mento con veniente. 

O que não pa rece muito util é a t.a­
mancar, levar a cousa de qua lquer modo 
e crea r uma illus ão a mais neste mundo 
d e illusões. 

Disem-se cousas muito fagueiras a 
respeito do que ha projectad o mas o fa­
cilo é qu e as a ulas estão ahi e de con­
cretio, nada se vê feito. 

O fechamento provisorio das escolas 
traria a vantagem de ao menos deixar 
o pessoal nos corpos. A fa lta que ahi 
fasem sempre s eria recompensada pelo 
acrescimo de saber que levariam ; mas, se 
este saber nãp é garantido, o melho r será 
deixar cada um em seu lr0gar até que 
as cousas possam se r bem feitas . Y. 

UMA NECESSIDADE URGENTE 

Acreditando no amor ao trabalho e 
tendo fé na victoda, continuamos a es­
perar confiantes que d entro em breve ha­
veremos todos d e sentir grandes mudan'­
ças. Aco mpanhamos por isso com inte­
resse o nosso renascim ento militar cujos 
primeiros sympto mas pensamos vê r ma­
nifestados em varias partes. 

Quando mais não fôsse, bastariam 
os refle~os destas paginas da « Defesa 
Nacional » scintitantes e animado.res , para 
que nos enchessemos d e fé e amor ao 
trabalho. Ha, p orém, mais. Vê-se nos qua­
dros um certo moviment-0, movimento que 
tem uma physio no mia differente dos an­
teriormente havidos. Ora, isso faz crer 
que se pensa nos quádros e pensar n'el­
les , sem pensar nos que os enchem, é 
já uma _grande cousa. 

Não conhecemos programmas, por­
que não os vimos publicados n em d e­
nunciados em nenhuma parte, mas é lo­
gioo e d e bom tom a<lmittir que o pro-­
blema d os quadvos começa a ser a tacado. 

O xalá, s eja-o methodica , energica, d e­
cisa e ininterruptamente, e que estes mo­
vimentos actuais se propaguem indo até 
á 1~ova lei e .aos novos processos de 
promoções. Nós, porem, não cremos nos 
milagres d e uma lei nova. Tais podem ser 
o s tropêços por ella encontrados que seus 
resultados fiquem a nnulados ou redusidos 
á metade. 

Para que isso não aconteça é n e­
cessario um trabalho preparato rio sobre 
os proprios qua dros; trabalho esse que 
deve produzir res ultados praticas interes­
s antes e sobr e tudo e f feitos morais, dando 
aos quadros a impressão de que os tem­
p os sã.o novos e que são n ecessa rios cos­
tumes novos. 

Esse trabalho poderia com eçar por 
uma revisão dos empregos os quais po­
dem ser em alguns f,og.ares · reduzidos a 
1/ 5 e, onde as exigencias do serviço re-
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clamam de facto, á metade. A vida nas 
repartições é deveras folga da e constitue 
uma injustiça para os que labutam nos 
corpos. De out ro lado, os Collegios Mi­
ütares a bsorvem uma olficialidade nume­
rosíssima sendo a sua instrucçã'o pratica 
um brinquedo de soldado muito caro. 

A artilharia, a cava llaria, cyclistas etc. 
ahi não se justificam evidentemente. Ora, 
reduzir ahi a in.strucção pratica ao essen­
cial: gymnastica , tim e cousas pratica veis 
e que frutifiquem, será economisar g rande 
numero de brilha ntes officiais. Que fazem 
ahi tantos subalternos, capitães etc? 

Com esse t rabalho conviría reajustar 
os cargos a os homens. E' conhecido de 
a g ra nde barreira que certos elementos 
formam a o prog resso, em certos postos, 
por falta de voca ção . Muitas veses uma 
appa rencia brilhante encobre a maior ne­
gatividade, muito embora o proprio possa 
não se aperceber. 

Certamente que cada um defendendo 
sua seára , muitos protestos e muitos ar­
gumentos hão a pparecer contradictando 

uma ori entação traçada dessa fo rma . J sso, 
porém, será facil avaliar em seu valo r­
real desde que a nestes se exija a con­
ciliação do seu interesse com o interesse 
geral e com os recursos . 

Seria, portanto, um t rabalho util e 
productivo começar a reforma dos qua­
dros por uma revisão nos encargos e seu 
prehenchimento. 

Da ndo prepondera ncia á t ropa e aos 
E. M. para a dest ribuição dos officia.is e 
ás escolas, Escola Militar e escolas para 
officiais, os outros logares que actual~ 
mente são preenchidos por offi ciais com­
batentes poderiam passar a ser por offi­
ciais reformados. Mesmo arbitrando para 
estes uma gratificação especial, haveria 
economia em face das tabellas novas de 
vencimentos . . 

Alem d' isso uma revisão nos encar­
gos de um modo completo haveria de 
mostrar, que as necessidades em officiais 
são meno res elo que parecem. Esta é a 
nossa suggestão. 

z. 

······· · ·· ·· ···· · · ··· ······ · ·••• ·· ·· . .................. .. ............... .... .. . ..... .. . . ........... . 

CJapacldatle c re ado1·a 
(Reflexlons sur l'art de ta guerre .- Gen. Serrigny ) 

" U m chefe. em rigor. não p recisa te r ideias. 
Basta- lhe saber julga r do ,·ator d as ideias que 
se lhe proponham . 

« Fi0nnulada d essa maneira. essa sentença 
raia pelo paradoxo; é preferível. evidentemente 
que um chefe tenha ideias. Nenhum póde pre­
tender , entretan to. sobre tudo q11anclo sua cathe­
goria se e leva , que tod as as ideias q11e lhe 
são necessa r ias saiam d e seu Cl' rebro. Quanto 
mais alto um chefe, mais seu campo dL acção 
augmenta, mais seu tempo de reflexão d iminue, 
mais numewsos são os que lhe trazem ideias. 
mais la rga d eve se r a intervenção de seus colla­
boradores. A arte d o g r ande chefe, a a rte su­
prema é, em verdad e. saber fa zer a escolha 
entre suas proprias ideias e as que lhe são 
:ipresentadas ; é possui r a presciencia cios re­
sultados que se pódem tirar d e alg umas dentre 
.estas; é saber persevera r na app l icaçào d a ideia 
acceita, custe o que custa r. Essa p revisão lon­
gínqua é obra d a imaginação. constitue. ' cr 
dad eiramente o genio. 

O Gen. Estienne foi g. 1inlmenlc inspirado 
quando , em Julho d e 19 15, tr, ldldo a Châlons 
a um d e nossos maiores chef..:-. 0 <:eu proieclo 
de criação dos carros de 1>ssalto, exclamou 

« Apercebe i-vos de C' J e é com isso que 
vence remos a g uerra ». 

O Marechal Pctai:i teve igua lmente a ins­
piração cread o ra quar.clo col locado a testa tlos 

' exerci tas franceLes. p revendo os ataqu de 
Maio e Julho de 1918. ordena''ª a ~U~" tro­
pas o estabelecimentos de suas pos1çoes de 
rcsistencia a lg uns kilometros a rcctag1;1 a rda d o 
« fronh >. a fim de faLer cahi r no vas10 a co­
lossal preparação el e a rtilharia de nossos ad-
,·ersarios. . . 

Como se te r iam gerado essas 1de1as no 
cerebro desses homens? Seria para um . lendo 
um prospl'cto de a rados americanos ou fumando 
um cach imbo? Seria para o o utro . convers ndo 
com seus o fficiaes 0 11 examinando ~ma _carta_? 
Ev identemente seu conhecimento d a s1tuaçao m1· 
lita r e d os meios technicos e se_u bom :.~nso 
os g uiaram nessas drci._(,;<:, mas som ·n-. a ·m 1

-

g inar;ão lhes most rou os rcsultact•., m.:~lc111.1· 
veis a atting ir cm 1 rllas. 

Ninguem d1: \<' po1• chegar aos. altos pos­
tos em qur possll<l 11 rap<1ridade rrradora .. Faz­
se necessa rio em tc111 ro <le pa1 L tudar a tundo 
as possibilidades dl' no~so~ ofiic• .ll'S a esse re.s­
peito, de procurar (k.;envolvc-la cm tc.m~o uhl, 
isto t;, fazl'ndo, uos posto<> intcrrnc<l1anos, as 
selccçõl's ncce.;sariu~ 
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Tactica na carta 
Exemplo de um golpe de mão apoiado por Artilharia ( 1 ) 

na Carta da Vitta Militar - 1/10.000 
Pelo l.o Ten. Rodolpho Jourdan. 

Situação Geral: Um partido Vermelho do 
Sul, após uma série de pequenos en­
gajamentos, é detido pelo partido Azul 
do Norte, na linha geral . . . M.o da 
Pavuna - M.o do Tereré - M.o da 
Pedra Razia - M.o do Miguel ... 

Situação Particular : A 1.o de Março, a 
1.a O. 1. enquadrada por outras uni­
dades, tem o seu 1.o R. 1. em con­
tacto com o inimigo na linha acima 
balizada nos limi~s constantes do 
calco n.o 1. 
Este 1.o R. 1. mantem 2 Btls. em 
1.o escalão e 1 em 2.0 escalão como 
reserva (vide calco). 

Na tarde do dia 3, recebe o Cmt. do 
R. 1., do Cmt. da D. 1., por intermedio 
do Cmt. da 1.a Bda. 1., uma ordem se­
creta de preparar em sua zona de acção, 
um golpe de mão para capturar prisio­
nekos, afim de serem obtidas alg umas 
informações que o Cmdo. necessita para 
futuras operações. A ordem prevê a exe­
cução desse golpe para o dia 8 ou 9. 

As inforrmações obtidas até então, 
quer pela Aviação (reconhecimentos pho­
tog•raphicos e a vista), quer pelos obser­
vatorios t errestes do sector inimigo deante 
ao 1.o R. 1. são em resumo as seguintes : 

Terreno accidentado, linhas de de­
fesa bem aproximadas, sector relativa­
mente calmo. O M.0 da Pedrra Raza 
apresenta varias garupas orientadas para 
o Sul, das quaes a da dkeita á NO. da 
Colina Manuel Dias, é a que melhor se 
presta para um golpe de mão, por ser 
um saliente mal protegido por sua Arti­
lha•ria, em vista de sua forma, apresen­
tando alem disso as defesas accessorias 
algumas falhas, podendo ser bem obser­
vado de nossas linhas. 

Está realmente occupado, demons­
trando suas t ropas um cansaço talvez mo­
tivado pela não s ubstituição. 

As photog raphias desse saliente re­
velam o seguinte : 

( 1) Vide as notas sobre <- Golpe de Mão * 
do mesmo aucto r e inserid as nos o Subsid i0s 1 

para os Quad ros de Reserva e trecho de 
carta na pag ina 3 da capa. 

Uma 1.a linha de t rincheiras, pare­
cendo defendida por pequenos postos 
(P - 1, 2 e 3). 

Uma 2.a linha a uns 80 ms. a reta­
garda, ligada por 3 normaes. 

· Uma 3.a linha a uns 100 ms. a retar 
g uarda da 2.a ligada as duas primeiras 
por uma normal central. 

Mtrs. em actividade (vide calco) flan­
queando o saliente. 

Numerosas entradas parecendo ser 
de abrigos. 

Rede de arame, relativamente es­
treita, na frente da 1.a e 2.a linhas de 
t rincheiras. 

Pontos perigosos á tropa atacante 
no M.0 da Pedra Raza (P) e na c-0ta 
50 (Q) de onde poderão actuar efficaz­
mente fogos em flanqueamento. 

Após um estudo na carta e de um 
reconhecimento minucioso no terreno com 
os Cmts. de Btls. o Cmt. do R. I. veri­
fica que realmente esse saliente é o me­
lhor ponto pa ra ser executado o golpe 
de mão, e então toma a decisão de ata­
ca-lo, necessita ndo porêm para isso de 
um forte apoio de Artilharia e de alg uns 
dias para o sufficiente treinamento da 
tropa a ataca r. 

Nestas condições, dirige ao Cmt. da 
O. 1. um projecto de como pensa exe­
cutar a missão e segundo a s necessidades 
os meios em Artilharia que serão pre­
cisos para neutralisar os orgãos de fogos 
adversos, para formação da caixa, para 
bater certos pontos perigosos, etc. 

A 5 pela manhã recebe o Cmt. do 
R. 1. uma mensagem, dando como acceito 
o projecto e pondo a sua disposição para 
essa operação os 2 Ors. 75 M. que já 
o apoiavam e mais 1 Or. de 155 curto 
em posição ... , marcando a jornada de 
9 para a execução do golpe, ficando a 
C/ Bia. a cargo da Oivi:;ão. 

Nestas condições, o Cmt. do R. l. de 
accordo com os Cmts. de Btls ., entra em 
entendimento pà:-q a escolha da Cia. e o 
processo do treino necessario. Desse en­
tendimento sahem a~ bases para estabe­
lecer o seguinte plam) de engajamento : 
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PLANO DE_ ENGAJAMENTO 

1:º) - A 4.a C ia. do III.o Btl. (resePra) executará n~ dia 9 (nove) a ho ra H . (á 
d et erminar u lteri o rmente) um golpe de mão sob re o sa li ente a N O . da Colina 
M a nu el Dias . 
M issão: ca pt u rar p risio neiros ; fazer sa lta r as ent radas de minas e operar a s des­

trui ções q ue j ulg a r uteis. 

2.o) - Dispositivo de ataque : Três colum nas de assalto , deven do cada uma deixar 
na base de pa rtida , como reserva, no mínimo 1 2 Pelotão. 
a ) - C olumna ·da esquerda : reunião em Y., p enetra rá na s linhas inimigas em 

E. compreh endendo : 
G ru po de ba rragem n.o 1 : ( t sar gento e 5 ho mens) e.m A . 
G rupo d e barragem n.0 2: (1 sarg ento e 5 homens) em B. 
G ru po d e limpeza n .o 1: (1 sa rg e nto e 5 ho mens) da trincheira E-0 . 
Grupo de limpeza n .o 2: (1 Ten. e 5 ho mens) da no rmal E-C. 
1 ho m em por tado r da escada. 
1 ho m em port ador do a licate. 
1 eq uip e d e F. M . (1 cabo - 1.o m uni ciador e o fu zileiro) to mará pos ição 

ma is o u menos em E. para proteger o recuo. 
T o ta l : 1 official - 3 sargentos - 1 cabo e 24 pra ças). 
Reserva: o resta nte do P elotão (32 ho mens) na base de pa rtida em Y. 

b) - C o lumna do cen tro: reunião em X., penetra rá nas linhas inimig as em D. 
comprehendendo: 
G ru po de ba rragam em F. (1 sarg ento e 6 ho mens). 
G rupo de limpeza n.0 1 : ( 1 sarge nto e -! homens) na t rincheira 0 -C. 
G rupo de limpeza n.0 2: (1 official e 6 homens) na t rincheira O-H-0 . 
1 ho mem porta dor da escada. 
1 homem portador do alicate. 
1 g rupo de F. M . (1 cabo - 1.o mu ni ciador-Fuzilc iro) to ma rá posição mais 

o u menos ~m O. para prot eger o recuo . 
Tot a l : 1 officia l - 2 sargentos - 1 cabo e 20 praças) . 
Reserva: o resta nte do P elotão na base de pa r tida em X. 

c) - C olumna da di reita : reunião em W., penetrará nas linhas inimig as em L. 
comprehendendo: 
Grupo de barragem n.0 1: (1 sa rgento e 5 ho mens) em K. 
G ru po d e barragem n.0 2: ( 1 sargento e 5 ho mens) cm J. 
G rupo de ba rrag em n.0 3: ( 1 s~ rgento e 6 ho mens) cm 1. 
Grup~ d e l impeza n.0 1: (1 officia l e 6 ho mens) na t rincehira M -0. 
Grupo el e lim peza n.0 2 : (1 sa rgei1to e 5 ho mens) na trincheira L-0. 
1 homem por ta dor do a licate. 
1 h om em portado r da esca :la. 
1 equi p e de F. M. ( 1 cabo -- 1.0 municiado r e o Fuzileiro) to ma rá pos ição 

ma is o u menos cm L. para proteg er o recuo . 
T ota l : 1 o fficia l - -1 sa rgentos l cabo e 3 1 pra ças). 
Reserrn: o resta nte cio P elotão na base de partida em W. 

d) - Lug ar do C mt. (Officia l) marchará com a C olum na do centro , tendo a 
s eu lado um cornet eiro, mantendo-se no ponto U . tl 11rant e a execução ln , .. .,,, 

3.o) - Ligações : 
a ) -- ent re a s colu mnas : de\·crão ser cstabr lccida-; 110.: p,rntos (pelas pa ralle­

las) C., O. e "" .. O., D. 
b) - S ig na es : O dcs: 11 ~c1dc:11n ento dos t i ro~ de An . 111 nca rá a hora H . (inicio 

do ataque). 
O rdem de recuo fog uete fur.rn ça ama rell a l toqu l's de co rneta repetidos. 
F im da o pera ção - Foguete 5 est rellas \·ermd ha,,, . 
Uma li nha tetephonica d c\'eI í ser pu \.ida até a base de partida em X. 
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4.o) - f ardamento equipamento e a r-
ma mento : o ma is leve possivel, sem 
distinctivo de especie alguma, mate­
rial e a rmamento, o apropria do pa ra 
taes opera ções e d e accordo com as 
missões proprias de cada ho~em . 

5.o) - Collocação na base de partida: de­
verá esta r terminada a H-30' . 
Dia 9 (nove) . H ora H . á fixar ulte­
dormente. 

6.o) - Serviço de saude : feito por inter­
medio do J.o Btl., devendo ter em 
cada ponto de partida da t;>ase de 
pa rtida (X, Y, W) 1 enfermeiro e 4 
padioleiros, fo rnecidos os que falta-
rem pelo S. S. do R. I. . 

7.o) - Pris ioneiros: deverão ser conduzi­
dos dos pontos X, Y e W, pelos ele­

. mentos dos P elotões ahi em reserva 
para o Offi cial de info rmações do R.I. 

8.o) - Plano de ·emprego da Artilha ria: 
A) - A verdadeira caixa será effe­

ctuada por 3 Bias . de 75. M . 
B) - Tiros sobre a t rincheira em P . 

por 1 Bia. 75 M. e ~ Bia: de 155 c. 
C) - Ti ros sobre a tnnche1ra em Q. 

por 1 Bia . 75 M . e 1 Bia. de 155 c. 
D) - Falsa caixa em T. por 1 Bia. 

de 75 M. e l Bia. 155 c. 

H ora rio: 
A hora H. - desencadeamento dos 

tiros de 75. M . nas duas caixas . 
H ma is 1 mi nuto - desencadeamento 

dos tiros em P . e Q. 
Cadencia para o 75. M . : 
H ma is 1' á H ma is 3' 5 t/p/ minuto. 
H ma is 3' á H mais 7' 3 t/ p/minuto. 
H ma is 7' á H ma is 10' 4 t / p/ minuto. 
H mais 10' á H ' . . . . . . 1 t / p/ minuto . 

(at é o signal ter minada) . 
Plano de emprego das Mtrs . e Ptrs . 

Acompa nhamento : 

a ) - O Pl. Mtrs. L. do J.o Btl. to­
ma ndo posição nos Mo rros de Ora­
torio e Santinha actuarão sobre as 
trincheiras em P . e nas encostas E. 
dessa garupa de modo a flanquear 
a esquerda da columna de a ssalto 
da esquerda. , 
O Pl. Mtrs. L. do II.o Btl. actua ra 
sobre as encostas O . do M .0 do 
T.ereré e no valle da estrada de 
ferro que vae a Costa Ba rros. 
O Pl. Mtrs . L. do Bt l. reserva to­
ma rá posição na colina Ma nuel 
Dias de modo a p od er actua r sobre 
a cota 50 (tr incheiras em Q.) e na 
ravina entre essa cota e o sa liente 
á atacar de modo a fla nquear a 
direita da colurrina de assalto da 
direita . 

b) - Os Canhões 37 : do J.o Btl. t<?­
ma rão pos ição no M .o do Oratono 
e os do II.o Btl. na Colina Manuel 
Dias, promptos a a ctuarem sobre 
as Mtrs . que se revela rem no de­
correr da operação. 

c) - Os Stokes. to ma nd_o pos1~ao 
(vide calco) compl et:a.rao a caixa 
da Artilha ria actuando nas zonas ... 

d) - Abertura do fogo: . logo ' que a 
Artilha ria faça-se ouvu. 
Cadencia pa ra as Mtras . 200 t / p/ 
minuto. 
Plano de emp rego da Eng enha ria: 
Uma equipe de 1 sargento e 4 sa­
padores acompa nha rá a s columnas 
de assa lto afim de proceder as des­
trui ções que acha rem necessarias. 

(Ass.) Cel. Cmt. do 1.0 R. 1. 

.......... ........................................................... ............................... 

Uonceltos tle Le Don 
- G uilherme II , em suas M emorias, 

escreveu verdadeiro tratado da g uerra e 
da paz em duas linhas quando diz que 
um povo deve estar armado em terra e 
no mar o basta nte para criar em seus 
adversa rios o mêdo do risco. Com effeito; 
é raro que alguem se permitta atacar 
os fortes, do mesmo modo que, em reg ra , 
os fracos vivem constantemente amea­
çados. 

- Desd e as origens da historia, as 
relações entre povos fracos e fortes te em 
sido exactamente as da caça e do ca­
çador. 

- A ideia acaba , ás vezes, por do­
minar o canhão, mas p rivada da pr_?­
tecção do canhão ella perde a expressao 
de sua força. 

- No estado de desequilíbrio do 
mundo actual, o termo d esa rma mento é 
synonymo de servidão. 
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Subsi<lios para os quadros de reserva 
Golpe de mão 

tEnsinamentos tirados de diversos livros franceses) 

Pelo 1.0 Ten. Rodolplw Jourdan 

E' uma operação offensiva visando um 
objectivo. pou~o afastado, caracterizada pela ex­
tre~a v1olenc1a e rapidez de execução, pelos 
meios empregados e pela utilização quase ex­
clusiva da surpresa como elemento de successo. 

E' prescrito pelo Cmdo. superior (Divisão) 
para responder a uma necessidade bem deter­
minada, isto é, colher· informações (docuºmentos 
ou prisioneiros), fazer destruições ou ainda recti­
ficar a linha, conquistando para isso, alguns 
pontos de sector inimigo. 
. Os . dois primeiros são geralmente conhe-

CJdos por «golpe de mão de vai e vem» e o 
último por «golpe de mão de' occupação ». 

Essa acção differe do ataque propriamente 
dito, pelo facto de ser limitado em geraJ a urn 
objectivo, dependendo as mais das vezes de um 
golpe de surpresa, sem grandes meios de Ar­
tilharia ou mesmo sem nenhuma. 

A sua execução, como toda acção de guerra. 
não é sujeita a esquemas e nem a regras ab­
solutas; depende da situação do inimigo (lon­
gamente organizado ou não), do terre1w e dos 
meios disponiveis. 

O go lpe de mão de vai e Pem, ainda pode 
ser ou não apoiado por Artilharja, neste caso, 
constará de sim pies acções isoladas de patru­
lhas contra elementos tambêm isolados do ini­
migo. 

Est~daremos o apoiado por Artilharia, con­
tra um mimigo installado defensivamente, pas­
sando em revista os principias que o regem e 
depais num exemplo na carta da Vil la Militai 

1/ 10.000. 

Na execução de uma operação dessa na­
tureza, alêm das defesas accessorias estabeleci­
das deante das posições, tem o atacante de 
soffrcr a acção dos fogos cm flanqueamen to 
e mesmo os contra-ataques levados a effeito 
pelo inimigo. . 

Os meios para vencer taes resistencias são: 
a surpresa completa (hora, dia e lugar), a pro­
tecção pelo fogo (de Arf. e de lnf.), a violen· 
eia e rapidez na execução fboa preparação e 
bastante treinamento). 

Os principios geraes que regem a escolha 
do Ponto de ataque. a manei ra como se obtem 
a protecção, assim como as regras que regt'm 
a determi nação do dia. hora, duração. effecti­
vos, mecanismo e material necessa rio :í sua 
execução, são os seguintes : 

1.0 ) - A escolha do ponto de ataque é a 
1.ª coisa a fazer na preparação do gQ l p1~ dt: 
mão, a sua determinacii-0 d'eve ser fruto de 
um estudo paciente e lltl; '1odico do sector do 
in imigo, isto é escolher o 1 0·110 cio terreno que 
maiores vantagens offerece, qi..c esteja realm ente 
occupado (pois o objectivo é fazer prisioneiros). 

Um estudo cuidadoso, permitte delimitar a 
profundidade do ataque, assim como a iona ondr 
deverá se r fei to, isto é, onde as defesas acces-

so~ias apresentem facilidades, onde o accesso 
seia melhor e o espaço entre as duas linhas 
adversas seja o menor possível (deve variar en­
t~e 40 e 100 ms. não devendo se r meno r em 
v1rh1de de se tornar ass im visivel e menor mo­
vimento preparativ-0). 

Quando possível, escolher uma zona que 
n~o haja v!as de retirada para o inimigo, se­
nao ter-se-a de cortá-la antes que 0 mesmo 
consiga escapar-se. Daí escolher-se um saliente 
que geralmente apresenta as seguintes vanta­
gens: ataque de flanco, facilita cortar a retirada 
do inimigo, permitte isolar pelo fogo do resto 
das organizações inimigas, facilita a protccção 
dos atacantes e difficulta ao defensor a utili­
zação de seus fogos não só dos occupantes 
como tambêm de sua Artilharia, que não pode 
amoldar a sua barragem á f-0rma irregular do 
sa liente. 

Quando esse saliente existe no limite de 
unidades, deve de preferencia ser escolhido por 
aprese~tar a vantagem de se capturar elementos 
d~ u111dades differcntes, alêm de que, esses li­
mites, são geralmente os pontos mais fracos 
da defesa. 
. Uma Yez escolhido o ponto a atacar pre-

c1sa-sa levar em consideração a natureza das 
defesas accessorias existentes; se é nccl::.. -· 
destrui-las ou proceder a simples abertur cu; 
bre.chas . ou ainda uma simples transpos1çJo por 
meio de escadas transportadas pelos propnos 
atacantes. 

Essas defesas consistem geralmente em cêr­
cas tle arame, abatizes, etc., constituindo um se­
rio obstáculo, quando ma l estudadas, a toda e 
qualquer a.cção offcnsiva, muito principalmente 
a desta natureza, em que a surpreza L rapidez 
são condições basicas. De accordo com a:> condi­
~·ões, quando preciso, pode-se empregar quer a 
Art... quer as cargas de expl-0sivos, para des­
lnul-as. ou para aberturas de brechas; quando 
não, as simples escadas permittem tr.anspô-las. 

O emp rêgo da Artilharia (geralmente de 
75 J\\. por exigir precisão, ou de 155 c., quan­
do aquella não pode ser empregada por causa 
da distancia, desenfiamento ou ainda quando ne­
cessa rio uma destruição completa) alcn1 de dis­
pendios (R. E. T. Art. pags. 127 e 1281 no 
ponto de vista munições. denuncia ao inimigo 
as intenções do atacante, quando não são to­
madas certas medidas. o que ptY!c sacrific:ir ..:: 
factor surpre:..i. 

O 2.0 11wio tc.1riras explosi\ . ..: 1 n 1' l . ... on· 
sclh;ido, por dh.m m tJU'-1.i: sctllpr~. quando não 
explodem antL:. cio t mpo. alcrnudo o inimigo. 

Fina'mentc o 3.0 processo, o emprego da 
tesoura -011 al1 ta tr , não é aconselhado devido 
á sua lentidão e perigo que correm os ho­
mens encarregados. pois as redes estão g·era}. 
mente bem batidas pelos fogos dos occupantes. 

:>.0 t - Protccção do ataque· consegue-se: Í<io· 
1, ndo o immigo atacado. redulindo <10 maximo 



136 A DEFESA NACIONAL 

a acção d os seus fog os em flanqueamento , im­
pedindo quer sua retirada. q uer a \'inda de 
re fo rços, emfim obrigando -o a dispe rsar seus 
fogos de Art. e mante r-se ente rçados em seus 
abrigos, desde que os atacantes sa ibam empregar 
cuidadosamente os seus meios de fogos (Art. e 
lnf.), mesmo po rque quando mal empregados, 
podem causar serios perigos á· tropa atacante, 
do nde ser necessa rio um met iculoso estudo do 
sector inimigo (sua vid a , seus fogos etc. ). 

A Art. chamada a coopera r deve ser suf­
ficiente pa ra que se possa executar em cu rto 
prazo uma se rie d e missões (abertu ra de b re­
chas. c. bia, simu lacros de prepa ração em ou­
tros po nto s) e a fo rmação de .uma ve rdad eira 
caixa (enjaulamento ) d e protecção no s flancos 
e na retaguarda. 

As Mtrs . são especia lmente aptas a com­
pleta r essa acção, actuando nos dois fl ancos d a 
tro pa atacante, ba tendo as trincheiras que pos­
sam flan quear por sua vez o pon to a atacar, 
estabelecendo d essa fo rma barragens late raes bor­
d ando o ataque mais perto que os ti ros d e 
Art., sem contudo mo lesta r os a tacantes. 

O effeito mo ra l produzido é fo rmidavel. 
tendo a vantagem d e impedir os flanqueamentos 
inimigos a céu aberto. como tambêm masca rar 
aos a tacantes o baru lho d as Mtrs. inimigas. Con­
tra as Mtrs. inimigas que se reve larem no d e­
corre r d a acção e que não tenham sido neu­
tralizadas pelo s fogos de enjaulamento , se rão 
empregadas Mtrs. reservad as e os Pt rs. Acps. 
que fi ca r ão em vig ilancia sobre a linha amig a. 

Quando a Art. é insufficiente pa ra poder 
neutra lizar á inimiga. temos que p rocura r es­
capar-lhe o melhor possível, estudando para isso 
o reg ime d e suas barragens e os 1~on tos m e­
nos batidos. utilizando ao maximo as vantagens 
Que o terreno offerecer. 

Desde que po rem tenhamo-la em numero 
su ffic iente, pod eremo s a lem de .enjaulamento p ro­
priamente d ito, executar fa lsas ca ixas, pondo as­
sim o inimigo na duvida do po nto a ser ata­
cado, d evendo po rem serem bastantes semelhan­
tes ás verd adeiras, a 1000 ms . mais ou menos 
d estas e fó ra do eixo d o ataque. 

Q uando o g olpe visar a limpeza d e uma 
zona pro funda , em que o ultimo objectivo não 
possa ser a lcançado d e um só lance , e si dis­
puzermos de bas tante Art. pode-se empregar 
uma barragem ro lante , di fferente da barragem 
d e um alaque o rdina rio, na ve locidade, que 
será maio r, devendo -se fixar a 200 ou 300 ms. 
do ,objectivo a lcançado a té que seja termin ada 
essa operaçã-0. Tudo regulado por um ríg ido 
hora rio quer pa ra o a taque como para o recuo , 
o que é passivei por tra tar-se d e uma tropa de 
elite e bem tre inad a nessas o perações. 

3.0 )- Dete rminação do d ia , hora e d uração . 
O d ia , a natureza e a urgencia das in­

fo rmações que se d eseja obte r d os prisio nei­
ros, da nossa situação particular (linhas apro­
ximadas o u não). Um dos per iodos critica s do 
inimigo é justamente o momento d e substitui­
ções, pois ia sua resistencia está natura lmente 
enfraquecida; um g olpe dad,o nessa occasião é 
vanta joso po r ca ptu ra rem-se e lementos de duas 
tro pas, o btend o-se ass im info rmações que r d a 
re taguarda, que r do pro prio sector. Quando 
a informação desejada visa sómente uma das 
duas, faz-se a operação antes ou d epoi s d a 

substituição. o que impo rta em conhecer pe rfei· 
tamente o reg im e d as substituições ad aptado pelo 
inimigo . Havendo entre as linhas ad versas um 
espaço . g rande, necessita -se fazer uma aproxi­
mação, aproveitando-se para isso a t.a pa rte da 
no ite, rea lizando-se a execução na 2.a pa rte d esta 
ou ao amanhecer , to rnando-se a q uestão da cla­
ridade, d a phase de lua, etc .. um facto r impor­
tante a considera r. 

A escolha d a hora tem uma importancia 
capita l. sendo preferíveis os momen tos da fa­
diga , quando a sua vig ilancia está natu ra lmente 
re laxad a. 

Se as linhas estão a d istancia d e assalto, 
d eve-se sempre p rocu ra r ag ir d urante o dia, pois 
como sabemos as acções d e noite são di ffi­
cieis sobre t.odos os pontos d e vista, enquantD 
que nas d e dia, · os r iscos são muito meno res 
d esde qu~ a o peração seja bem preparad a (flan­
queamentos referidos e bem batidos). 

A ho ra d epende então das informações fo r­
necid as pe lo s vig ias, da estação, do tem po e 
d as já escolhidas para golpes anterio res. con­
vindo ser ás primeiras ho ras após o levantar 
do Sol (quando o somno é mais pesado), du­
rante as horas d e refeição, e d urante as ho ras 
mais quentes do d ia ou ainda ao crepusculo 
vespertino. 

Quando porêm as linhas acham-se afasta­
d as , há a conside ra r a inda s i o te rreno permitte 
ou não mascarar a aproximação. No 1° caSQ, 
far-se-á d e dia, no 20. porêm, aproveita r-seá 
a noite pa ra a collocação na base d e pa rtida 
para o assalto. 

Q uando ô tempo favorece (I nverno, ne­
\·oeiro, chuva) ou quando é im perioso executar­
se a no ite, as horas p referíveis são as da 2." 
parte da noite , quand o o inimigo sobre o pêso 
da fadiga, fr io, somno, etc., re laxa a sua vig i­
lancia . 

A duração do g olpe d epende dos meios 
que tive rmos para fazer a sua p ro tecção. Os 
e lemento s inimig-0s que in te rvêm s ão as ba r­
ragens e o s contra-ataques. Os expe rimen tados 
da g uerra européa assig na lam o d esencad eamento 
da barragem geralmente 10 minutos após a ho ra 
H .. d ependendo isso a liás du seg redo d a ope­
ração e d a natureza d o sector inimigo (ag itado 
ou não) e os contra-ataques mais ou ménos 
meia hora após a hora H . Portanto que rendo-se 
evita r o u diminuir o effeito da barragem o 
golpe pod e rá d urar de 8 á 9 minutos , o u en­
tão quando os meios s ão mais que suff icientes que 
se possa fa ze r um enjaulamento perfeito e uma 
neutra lização efficaz sob re todos os orgãos de 
fogos (Art. do in imigo , o que a liás d epende 
tambem d e um magnifico . serviço d e informa­
ções (pa ra pod e rem ser tod as contra batidas ), 
a d u ração do go lpe pod e rá ser mais d emo­
rada . 

4.º) - Effectivos a empregar e natureza da 
tro pa. 

Alem das missões d e limpeza e d est ruições 
que tem a t ropa , 'e lla d eve cuid a r d e sua pro­
tecção, d e sua segu rança, d e se u recuo, d e 
suas ligações e d e seus fe ridos, d aí d ever ser 
fraccionada em várias pequenas oolumnas d e as­
salto, com sectores bem d eliin itados e dispondo 
de elementos em numero suffic iente para poder 
cump ri r sua missão, mesmo que as ·outras co­
lumnas sejam d etidas em meio caminho. 
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Em resumo a tropa encar regada de um 
golpe de mão comprehe nde rá: · 

AJ - Um Chefe (officialJ com seu elemento de 
ligação ( 1 homem por col.) 

Bl - U ma o u va rias oolumnas de assalto. com­
p rehendendo cada uma: 
a) - U m chefe (officia l subalte rno ou sar­

gento). 
b) - Um o u mais grupos d e protecçào (1 

graduado e 4 o u 5 homens em cada 
g rupo. 

c) - Um ou mais g rupos de limpeza (Idem\. 
d ) - Um ou mais g rupos de dest ru ição 

(idem l. 
e) - Uma equipe de F. M. (dois a Ires 

ho mensl. 
f ) - Um homem . cortado r de a rame. 

C) - Para cada columna de assa lto devem ficar 
na base êle pa r tida: 
a) - elementos d e reserva, destinados ao 

remun iciamento, a reforçar um ponto 
contra-a tacado, a proteger o recuo da 
tropa, a enquad ra r os pris ioneiros. a 
recolhe r os fe ridos ou a propria co­
lumna. 

b) - Um observador prom pto a receber os 
signaes da tropa atacante e transmi,­
ti-lo a-0 C hefe, orientando os homens 
isolados. os pr isioneiros e a prop ria 
columna em seu recuo. 

c) - E lemen tos do serviço de saude ( 1 
enfe rmeiro com padiolcirosJ, promptos 
a receberem os fe ridos, pensando-os 
rapidamente evacuando-os para o P. 
S. ina is proximo. 

D ) - Q uando as linhas são um tanto afastadas 
é conve niente, ter nesse vasio, um elemento 
d e pro tecção no flanco exposto. ou no ponto 
d e passagem ob rigatorio (brecha d e rede>. 
protegendo assim a linha de retirada dos 
atacantes. 

E ) - Todos o s e lementos d e fogos <Mtrs., Ptrs. 
Acp. . V. 8.) na base de partida on em 
suas immediações, ás ordens do Cmt. do 
Golpe . d e mão, promptos a serem empre­
gados. 
A o r ganização d e uma tropa p:ira um gol· 

pe d e mão, é uma ta refa bastante delicada, 
pois alêrn d e haver necessidade de um1 selec­
ção a purad a, os homens deverão ser \'Olunta· 
riooos e dotados d e treinamento especial. Os 
quadros d everão ser excellentes no po nto de 
\•is ta mo ra l e phys ico, assim como todos em 
geral d evem ser bravos. bons atirado res. bons 
granad eiros, ene rgicos, d isciplinados, etc.. ha­
vendo por isso que cm cada R. 1. tenha-se sem­
pre uma C ia. capaz de uma ta l acção. 

Elernr ntos dessa natureza só se COn!'rgt1c111 
se ho uver um treinamento diario, longo l: minu­
cioS-O, d e modo a d rs<'•1 vol\' cr o ,-alo r physico, 
tactioo e moral. PJra iss a t1 opa te lementos 
seleccio nados de todos o,; · 1t1s). deverá, numa 
zona re lativamente afastada ua frente, onde se rá 
facil encontrar terrenos 'ariados que lhe pcr­
mitta executar, exen:ic1os physicos . . de tiro e ac­
~·ões de golpe <lc mJo em organisaçõcs fig11-
racbs e cm trincheiras <le exercício. 

Os exercicios physicos devem ser d ia rios 
principa lmente corridas rasas. d e obstaculos (re­
de, fossos, etc.), lançamento de g ra nadas, de 
modo a da r aos homens resistencia, ve locidade 
e agilidade. Os fuzileiros deYerão ser exercita­
dos no tiro em todas as posições e em ma r­
cha. assi m como a um certo numero d e homens 
deve rá ser especializado em effectua r as des· 
truições que r nas redes como mesmo no inte­
rio r d as posições inimigas (prepa ra r as ca rgas 
explosivas. transportá-las e pô-las em funcciona­
mentol is to po rque sendo elles os que as vão 
executa r. não só tomam mais interesse em ap­
prende r . corno os resultados são melho res. o 
que não se da rá, s i empregarmos e lemento;. 
de engenha ria postos a disposição da infa nta­
ria assa ltante, sa lvo quando esses elementos fa­
zem parte integrante dessa trop a. De um mo.lo 
gera l de\'e rão ser instruídos pa rticularmente no 
a provei tamento do ter reno e em servico de pa­
tru lhas, o que lhes dará a cohesão necessari!l, 
a confiança mutua e permi ttirá ao Chefe. e li­
mina r aque lles que não prehencham as condi ­
ções exigidas para fazerem parte de uma t ropa 
d e escol. 

As razões por que essa tropa dc,·e ser 
regimenta l e não divis iona ria, d iz o Capm. Jean 
Call ies (L.Ar t de fa ire des Prisionniers) o se­
guinte: 

a) - a operação pre pa rada sendo feita pe lo 
R.. cada um se interessa por ella. 

b l - as g lo rias do successo recairão in teira 
sobre o R. 

c) - Os Cmts. de C ias. da rão ma is cuida­
dosamente os bons elementos para constituir essa 
tropa, do que se ella for fo rmad a pe la Dh· 
ou Ex.0 

dl - Se deve haver collaboração e. t , '' ·•· 
tras unidades. e lia ted entend imento e liga~ <io 
entre os d i ffercntes elementos que per téncém a 
um mesmo regimento. 

el - A tropa de esool será de o rdinario 
estacionada proximo ao P. C. do Cel. E lia 
achará em gera l terrenos de exercicios e es­
tará sufficientcme nte proxim-0 das linh·ts de fogo 
para poder patrulhar. 

fl - Poder-se-á faci lmente en\"ia-la algum 
tempa cm um acantonamento de repouso onde 
fará uma instrucção intensiva. 

g) - Haverá uma c.mulação testimulo) ex­
trema entre as t ropas de elite dos di\·crsos 
regimentos da Divisão. 

1\ E' a solução que nós temos expcrime11· 
tado com successo durante t rcz annos de g uer ra 

5 .o) - Mecanismo do golpe de mfo. 
Confonne a d istancia em que as nossas li­

nhas estejam das do inimigo, a acção poderá 
comport:i r tri!s phases : 

!.•) - Aproxiunçào que lL><i <Í '~ ' 1,1 .. 1 
no maximo dl: ,d,icidadl' c. l l l apr~ivc1l · ª"''" 
do terreno . • ~ 1111•du ,t su u n.· 1 

"' ' is tv pos­
s ível. 

O 11spositl\ u a ..ido ptar <;uá funcção das 
missões dl ·:•da homem e das distancias que o 
mesmo tem <lt ncrc.-orrer para poder cumpri-la. 
Assim, o c hd · d co lumna na lesta com o0:; 
elementos tll-tinatlos a fazer as brechas na rede 
ou a oollocar a-; l>l •tdas. sL,;> uidos do g- rup0 
de prt lcc~· iio. tlL 111npe w. equip.: do f. M. l ' 

Ju <lc destrui<: <i ). 



138 A DEFESA NACIONAL 

Se as linhas são afastadas ou o terreno 
não favo rece, a t ro pa vai-se reunir. na base 
de assalto co berta em seus flancos e na reta­
g uarda por e lementos de protecção. 

2 .o) - Desde que a tro pa penetra nas t rin­
cheiras inimigas, inicia-se a segunda phase, cujo 
mecanismo é regido pelos principias seguin tes: 

a) - E necessa rio cercar o i11i migo com o 
conjunto da tropa e tambem cada columna cer­
car por sua vez no i mbito de seu secto r de­
sig nado. Para isso esco lhe-se as d irecções de 
ataque de cada co lumna e os pontos de en­
trada nas linhas inimigas, collocando-se nas tes­
tas das columnas os e lementos de protecção que 
encaminharão o mais depressa passive! para os 
pontos desginados. de ·modo a fo rmar uma cinta 
protectora, isolando a. zona a l impar do resto 
da posição, enquanto os g rupos de limpeza cum­
pre a sua missão. 

b) - Estabelecer bôas ligações ent re as co­
lumnas, em 1 inha de ti:incheira inimiga ou em 
cada po nto importante do terreno. 

c) - Repartir a região a atacar em w nas 
juxtapostas e nã-0 em profundidade. de modo 
que cada columna possa cumprir sua missão 
embora a o utra seja detida. 

3.0 ) - Uma vez terminadas as missões de 
limpeza, de destru ição e as ligações estabele­
cidas, inicia-se a 3.ª phase, o recuo das tropas 
atacantes, a um sinal dado peJ.o Cmt. geral da 
acção e repetido por todos os Cmts. de co­
lumnas o u a uma hora determinada , fi nda qual 
cada columna re1rahe-se (esteja ou n iio cum­
prida a missão). 

Esta phase é a imais delicada da acção , por­
que poderá ser executada sob a reacção do ini-

migo. Caso contrario. elle se fará normalmente 
pelo itinerario ele ida sobre a p ro tecção dos 
disso encarregados . Q uando po rem o inimigo 
reage, .se fô r sómente pelo fogo o recuo se 
faz como no caso anterior , ficando os F. M. 
encarregados de sua neutralização e retrahindo-se 
desde que a sitllação permitia: se fô r pelo con­
tra-ataque recuam todos os elementos de lim­
peza e de segurança sob a protecção de uma 
co rtina de fumaça e dos ti ros dos F . M. (gru­
pos de bar ragem e os de F . M.), os quaes. 
por sua vez, a um sinal dado, recuam brusca­
mente após lançarem as g ranadas incendia rias, 
e cober tos por sua vez pelos ó rgãos de fo­
gos estabelecidos na trincheira amiga. 

6.0 ) - Equipamento e armamento: o equi­
pamento deve ser o mais al igeirado possivel, 
assim como o fardamento deve ser despido de 
qualquer distinctivo

1 
que possa fornece r info r­

mações ao inimigo, caso venha algum homem 
a ficar morto nas trincheiras inimigas. Em prin­
cipio não se deve d eixar nenhum ho mem 
mo rto o u ferido . Cada homem será armado de 
uma pistola municiada com dois carregadores, 
transportando o maximo de granadas o ffensivas. 
passiveis (10), devendo as incendiarias. serem 
entregues aos mais activos e de confiança em 
virtude da sua delicadeza ·e perigo de condu­
ção. Cada columna poderá levar do is fuzis Mau­
ser ou Mosquetões para o caso de ser preciso 
fazer a lg um tiro a distancia. A equipe do F . M. 
poderá ser consti tuída apenas de dois homens, 
o fuzileir-0 e o 1.0 municiador transportando 
apenas d uas ca ixas de carregadores, isto d e­
vido a pouca duração da operação e po rtanto 
não ser preciso um remunic.:iamento pro longado. 

O uso do uniforme 

Apesar do g rande esfo rço que, todo 
mundo o sabe, tem sido fe ito pelo de­
tentor da pasta da Guerra, muitos dos 
r.ossos maus habitos continuam em franca 
prosperidade. Talvez seja simples questão 
de .ordem de urg encia no trata r os as­
sumptos. 

H a, por ém, aspectos que, embora 
de nonada, teem má repercussão. Entre 
esses está o do uso dos uni fo·rm es. 

Os atiradores e collegiaes, inclusive 
aquelles cujos uniformes visam igualai 
o da E. M., continuam a da r a 1:oda a 
gente a impressão de que a nossa <;a­
pitai é uma grande caserna onde se passa 
a vida brincando de soldado. 

Os officiaes continuam a fazer de 
kaki de br im o « footing » na Avenida, 

quando não adulterando o uso Cios uni­
formes, como se verifi cou após a sahida 
da ultima t urma de aspirantes que pas­
searam na cida de com o calção azul ado­
ptado para montar pela Cavallaria . 

Por fim os cadetes da E. M. ado­
ptaram o sapato de verniz com o kaki 
de flanella, não raro ostentando os pa­
drões vistosos das meias da moda quando 
se sentam nos bonds ou nos eng·raxates. 

Occupamo-nos desse assumpto a pe­
dido de muitos de nossos camaradas para 
quem o uso do uniforme ainda é um 
dos indices da di sciplina. E, data venia, 
fazemo-lo com a intenção de leva-lo ao 
conhecimento do Snr. Oen. Ministro da 
Guerra que facilmente averig uará a exa­
tidão dessas informações e poderá cor­
rig ir seus maus e desagradaveis effeitos. 
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Ephemérides do Mês 
1. 

1776 - Comba te d o Rio Grande: O Gen. Hen· 
r ique de Bohm. C mt. do nosso Ex. do 
Su l . a taca os fortes e bate r ias hispa·. 
nh óes na margem o pposta do Rio Grande. 
vencend o-os successivamente até que as 
4 horas da tarde os hespanhóes abando­
na ram suas posições. 

18 18 7 Sitio e ,ataque de S. C arlos . nas Missões 
d e a lém-U rug uay . pelas tropas brasilei­
ras do Gen. Chagas Santos contra as 
tro pas do Tte. Ce l. corrientino Serapio 
Rod rig ues. <Guerra contra o dictador 
José Artig as . che fe da Confederação do 
Urug uay) . 

2 . 
1776 - Reconquista do Rio G rande de finifü·a­

mente pelo Gen . Bohm, que sen ·indo 
ao Bras il cm 1767. fô ra escolhido por 

· Po mbal pa ra Cmt . do Ex. ao Sul ; era 
allemão e um dos off iciaes mais d is­
t inctos do Conde d e Lippe. 

18 18 - Comba-te d e Cava lla ria deante <le S. Car­
los. quando o caud ilho Aranda trazia 
refor ços pa ra os s itiados corrient inos. le­
vado a c ffe ito pelo Tte. Ccl. Joaqu im 
F erre ira Braga. 

1866 - Comba te d e a rti lharia entre a esquad ra 
brasile ira e os paraguayos em ltapirú 
(Passo da Pa tria ). 

!l . 
18 18 - To mada d e S. Carlos pelas tro pas do 

G en. Chagas Santos tendo-se feito grande 
numero d e p risioneiros e uma bande ira. 
(Artigas) . 

1832 - Sed ição m il ita r no Rio de Janei ro . com 
o fim d e d e pôr a regencia. che fiada pelo 
T e l. Cel. Manoel F r ias de Vasconccllos. 
su ffocad a pelo então major Luiz Alves 
d e Lima (depois Duque de Caxias). 

1866 - Continua o comba te travado entre a es­
quadra b rasil eira e os paraguayos d e 
l tapi rú . 

4. 
1832 - Combate d e Icó (g uerra civil do Cea rá ) 

en t re as tropas govern is tas do Major 
Francisco Xavier Tor res e ás revolta­
das do Tte. Cel. da policia Pinto Ma­
d e ira, send o estas d errotadas após 6 
ho ras de combate. 

1866 - C ontinuam os comba tes de Art. no Passo 
do Rosa rio. 

5 . 
1865 - C om eça a subir o rio Paraná. a \.ª Div. 

nava l brasileira . d estinada a bloquciar 
o Pa rag uay. 

1866 - O ccupação durante a no ite do banco de 
lpirú (I l ha da RedcmpçãoJ pelo Tte . 
Cc l. Vi llagr. :1 Cab rita , a mando do Oen. 
O sorio. 

7 . 
1818 - Comba te d e G ua bijú (Banda O riental do 

Uruguay) em que as tropas do Gcn. 
João d e Deus Menna Barreto derrotam 
as tropas d e Artigas, sob o Cmdo. d r 
T te . Cel. Pablo Castro . 

1827 - Começa o comba te nava l de Monte-San­
tiago entre as esquadras b rasilei ras e a 
a rgentina. esta sob o . Cmdo. do a lmi­
rante Brown. 

1836 - Rend ição d e Pe lo tas aos · ·issidentcs do 
Rio G rand e do Sul. dirigidos po r João 
Manoe l de Lima e Silva . 

s. 
1827 - Combate nava l de Santiago (continuaç5o). 
1870.- Rend ição d o Gen. paraguayo Caba llcro 

em Be ll;i Vista . 110 Apa, .ís t ropas do 
major Francisco Xavier . · 

1 0. 
1828 - Tomada d a escuna a rg entina Union pdo 

brigue escuna Co nstança do commando 
de Senna Pere ira. 

1865 - Pa rtem de S. Paulo as pr ne1ra" t1u· 
pas da exped ição de M . G ros,-o 

1866 - Comba te do bando de lt ap iru l i 1 h 
da Redempção. Na madrugad a desse d ia 
1226 paraguayos sob o C mdo. de Le, 
na rdo Riveros assa lta ram a ilha . scn• 
destroçados com o a poio dos navios 
esquadra, perdendo para mais d e 
homens. Nesse combate fa llecc u cm 
tudc d e uma g ranada d o fo rte d 
pirú o Cmtc. brasileiro Vi!!:ig ra1 
b rita . 

11. 
1685 - Combate de Se rinhaen. (Gue rra 

d cza ). Segundo ataque dos ho1 4 
contra o engen ho d e Pa lmas . 
g.ou aos d efenso res reti ra rc·n 1: 

lo.R"o depois re tomados em , írt1" 
apoio t razido por Mathias d e AlbuQul 
que. 

1826 - Combate naval deante d e J\\onte\ idéo 
entre as fragatas bras ileira Nicthc ro v 
e a a rgentina 25 de Maio. 

1 2. 
1869 - Pequeno combate de lnha 1ú 1 , entre o 

11.º Btl. lnf. do Cmdo. do Tte. Ccl. 
José de Me nezes e uma força para­
g uaya, sendo es tas de rrotadas. 

1 4. 
1869 - Chega a Assumpção o marecha l Cond e 

d ' Eu. para assumir o Cmdo. em C hefe 
exerci to cm ope rações contra o Para­
g uay. 

1;:;. 
1828 - O Gcn. G ustavo Brown, Ch. L. M. do 

Ex. Brasile iro no R. O . do Sul. Atra· 
vcssa o }ag ua rão e desaloja d e Las· 
Canãs o Ccl. Andrés l 1torrl' t: o Ocn. 
J ul ian l aguna. 

1866 - lnicio d 1 p1s,,:i •m ,, l'_Jn· . dcan te 
d 1 r·,1s.:o da P ttn a •1d o l.0 Ex. Bra· 
stl ~ 1m >úb o C md•) • d o Gcn . Osorio . 

1 6. 
1866 - A \ sqnadra brasi leira apoi:i com seus 

fogos a passagem dos elementos do l.0 

Ex. Brasileiro para .1 ma rgem . esquerda 
do Paran:í em 1 •asso d a, Patna. 

1860 - Assume cm LuquL o Cmdo. do Ex. 
Hras il riro cm ope rações o tnarccha l conde 
L> Eu. 
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17. 
1866 - Combate de Laguna-Sirena entre 4.000 

paraguayos e as Vgs. dq Ex. Brasileiro 
que o Oen. Osorio fez atravessar o Pa­
raná em Passo da Patria, deixando os 
paraguay.os que estavam sob o Cmdo. 
do Cel. Benitez, para mais de 500 mortos. 

1 9. 
1648 - Primeira batalha dos Ouararapes entre 

as tropas do Oen. Barreto de Menezes 
e as ho llandezas sob o Cmdo. do Oen. 
Sigesmundt van Schoppe. 

1866 - Retira-se o Oen. Lopes, com a maior 
parte do seu Ex. , do campo entrichei­
rado do Passo da Patria. 

21. 
1792 - Êxecução de Tirad entes, um dos con­

jurados de 1789, em Minas Oe raes, em 
pról da independencia do Brasil. 

1867 - O Cel. Camisão transpõe o rio Apa em 
Bélla Vista, invadindo o territo rio Pa­
raguayo. 

22. 
1648 - Tomada de O I inda (Pernambuco) por 

J-lenrique Dias aos ho ll andezes que a 
.occupavam. 

1866 - O Oen. Bruguez deixado por Lopes nos 
campos do Passo ela Patria, retira-se por 
sua. vez. 

23. 
1866 - Occupação do acampamento do Passo do 

Rosario pelas forças do Ex. aliado. 

27. 
1865 - O Ex. Brasi leiro sob o Cmdo. do Oen. 

Osorio, parte dos a rredores de Mon­
tivid éo para Paysandú. 

30. 
1838 - Derrota da divisão imperia l sob o Cmdo. 

do Oen. Sebastião Barreto, inflig ida pe­
los republicanos sob o Cmdo. do Oen. 
Bento Manuel Ribeiro. 
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